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    Para minha Bárbara. Tudo. Sempre.




    […] O amor comeu até os dias ainda não anunciados nas folhinhas. Comeu os minutos de adiantamento de meu relógio, os anos que as linhas de minha mão asseguravam. Comeu o futuro grande atleta, o futuro grande poeta. Comeu as futuras viagens em volta da terra, as futuras estantes em volta da sala. O amor comeu minha paz e minha guerra. Meu dia e minha noite. Meu inverno e meu verão. Comeu meu silêncio, minha dor de cabeça, meu medo da morte. 




    (João Cabral de Melo Neto)


  




  

    O cérebro eletrônico faz tudo




    Faz quase tudo




    Faz quase tudo




    Mas ele é mudo




    O cérebro eletrônico comanda




    Manda e desmanda




    Ele é quem manda




    Mas ele não anda




    […]




    Só eu posso pensar




    Se deus existe




    Só eu




    Só eu posso chorar quando estou triste




    Só eu




    Eu cá com meus botões de carne e osso




    Eu falo e ouço




    Eu penso e posso




    (Gilberto Gil, 1969)




    Com seu desmanche metódico das expectativas musicais do público, A sagração simulava literalmente a loucura […] O maestro Pierre Monteux afirmava estar convencido de que Stravinsky era um lunático […] Os violinistas acusaram A sagração de ser “schmutzig” (suja). Puccini dizia que era “a obra de um louco”. Os músicos dos instrumentos de sopro tocando os fortíssimos imponentes irromperam em gargalhadas espontâneas. Stravinsky olhou para longe e disse jocosamente para a orquestra que o ensaiava: “Cavalheiros, vocês não precisam rir, eu sei o que escrevi”.




    (Jonah Lehrer, 2010: 208-209)


  




  

    PREFÁCIO




    Mariah Brochado é, hoje, seguramente, um nome expressivo no cenário brasileiro em filosofia do direito. Seu domínio da matéria, que aprendeu com o mestre Joaquim Salgado e o mestre de todos, Henrique Cláudio de Lima Vaz, a faz reconhecida em toda parte. E só isso já seria suficiente para introduzir este livro.




    Assinalo, entretanto, que seu trabalho é, de uma perspectiva pedagógica, uma exposição de temas tradicionais da filosofia ocidental com foco nas discussões sobre técnica e tecnologia que antecedem a questão da inteligência artificial. De outro lado, sua exposição de grande erudição é acompanhada de aprofundada finura reflexiva. E isso é de se ressaltar. Em cada momento pontua ora uma obra, ora uma experiência, o que faz da exposição um texto que ultrapassa os limites de um referencial de pesquisa. Seus comentários são exercícios conceituais entremeados de fatos e teorias, que fazem de sua obra um exercício do próprio filosofar.




    Não se trata, por isso, propriamente falando, apenas de uma obra de investigação do estado da arte do tema proposto no contexto da ciência e da filosofia, mas de um pensar filosófico que se revela na sua capacidade de expor com singeleza, é verdade, os vários pensares - é a forma simples e erudita -, que realiza, contudo, um modo autêntico – próprio - de compreender e elaborar os temas que se propõe a investigar.




    Por conseguinte, como um prefácio não é uma introdução à obra (para o que a própria autora é, seguramente, mais competente) mas uma instigação à leitura (até do próprio prefaciador), cabe aqui uma ponderação induzida pela temática filosófica e jus-filosófica efetuada pela autora, tentando acompanhar a expressão atual do próprio modo de ser investigativo por ela realizado a propósito do objeto central de seu estudo.




    Tomo como mote instigativo para uma breve apresentação do que tem por âmago a inteligência artificial no contexto das formas maquínicas de experiência que impactam a vida humana na atualidade, a percepção da autora do modelo-máquina computador que para ela representa a apoteose da relação homem-máquina desde as primeiras experiências técnicas. O computador, diz Mariah Brochado, é a máquina digital sintática, ou a máquina que atua sem corporeidade (os dígitos são a única tangibilidade que acessamos), movimenta-se num espaço igualmente intangível e tem uma função que jamais outra máquina teve: a de decodificar o próprio pensamento humano, exponenciando o conhecimento dos humanos sobre o mundo e sobre si mesmos. Enfim uma máquina que interpreta os códigos humanos de vida e os processa com precisão e velocidade únicas, o modelo-máquina mais ousado e desafiador, a máquina mais humana criada e que nada tem a ver com a projeção de órgãos, já que intangibilidade é seu mundo. Uma máquina que não projeta braços ou músculos empurrando roldanas, mas que imita a função do órgão cérebro, não como entidade orgânica, mas como o que aparentemente sempre distinguiu o organismo humano dos demais: sua capacidade de elaborar pensamento.




    Começo, de minha parte, por observar que, com efeito, o computador, em sua singularidade, implica a substituição das máquinas tradicionais por aparelhos eletrônicos, cada vez mais miniaturizados em unidades de convergência tecnológica.




    Com ele inaugura-se uma relação tecnicamente sui generis. Embora um texto escrito em linguagem natural e o traduzido em linguagem de máquina sejam equivalentes com respeito ao processamento informático, não são equivalentes no que se refere ao conteúdo informativo por eles expresso. Enquanto a linguagem de máquina não expressa qualquer justificação das funções – algorítmicas - que os comandos exercem , a linguagem natural confere acesso a uma justificação, na medida em que permite a compreensão de cada instrução e sua função. O que por sua vez leva a um modo peculiar de compreender a função da máquina como um todo.




    Como o acesso às funções permitem que um sujeito controle as razões que tornam a máquina eficaz, abre-se a oportunidade para que seja desenvolvida uma forma de adaptar-se a novas situações ou dirigir-se à solução de novos problemas. Esse aspecto é relevante tendo em vista que um determinado conhecimento eficaz pode se mostrar inepto para explicar fenômenos ou para produzir resultados bem-sucedidos em diferentes contextos de aplicação. Dessa forma, o conhecimento produzido deixa de ser um conjunto estático de informações para tornar-se um processo dinâmico de revisão e aperfeiçoamento de conteúdos (dados informáticos). Ou seja, a produção converte-se em uma complexa rede de informações de diversos autores.




    Nessa nova condição, o que está em discussão é o ser humano não mais como uma persona de ações concretas, mas sim como um [pres]digitador (performer, Spieler, joueur), que não age, mas digita. O que lhe resta das mãos são apenas os dedos. Porém, de uma forma peculiar, pois digitar e datilografar são ações diferentes.




    Datilografia se vale do alfabeto fonético, essa tecnologia única que dá um olho por um ouvido, produz uma clara divisão da experiência, separa os indivíduos, dá continuidade ao espaço e ao tempo e uniformidade aos códigos: homogeneidade, uniformidade e continuidade, marcas das sociedades letradas. Ela propicia, na construção de textos, as sequências lineares concatenadas (lógica) mediante montagem mecanizada (máquina de escrever), donde formas de organização psíquica e social: permite agir sem reagir e sem se envolver (a máquina reproduz o teclar), donde reprimir emoções e sentimentos e a possibilidade de sistemas de preços de mercado, rodízio de bens e consumo, enfim, capacidade de abranger todas as linguagens. A leitura como meio básico de adquirir informações processa significações na medida em que se lê: é o resultado da alfabetização e do domínio da escritura.




    Já a digitalização tem a ver com uma lógica do hipertexto, textos cujas partes remetem a outros textos e a outras partes e a outros textos, em que tudo é então possível de se ligar a tudo mediante links. Essa perspectiva inova consideravelmente o tocar o teclado (datilografia), pois o hipertexto, como se percebe, livra o sentido do texto da sequência datilográfica. O hipertexto desconstrói a escrita linear e a sugestão dessa de que as ideias são organizadas de modo homogêneo, pois torna explícita coexistência de diversas estruturas. Entramos numa forma de comunicação em rede. Na verdade, nem mesmo rede, mas formas de nós em expansão, para todos os lados. O que lembra um pouco o papel desempenhado pelas antigas notas de rodapé e suas múltiplas referências, porém, agora tornadas generalizantes a um texto (hipertexto).




    Com isso a textualidade em sua forma linear espacial, vertical/horizontal (autor, enunciado, argumentos, conclusão) se vê substituída por um processamento sobrelinear, organizado não cronologicamente (diacronia), mas por operações sincréticas. Exige-se uma forma mais complexa de organização, um modelo acêntrico, não hierárquico, pois capaz de produzir diferenças assistemáticas e inesperadas, dividindo e abrindo, sendo possível diferenciar e sintetizar ao mesmo tempo.




    Lida-se, na verdade, não com signos/coisas, mas com dados. O termo dados é, em geral, usado no plural, talvez porque um dado isolado não tem nenhum valor na medida em que não permite realizar operações sobre ele. Por característica, os dados são “expressos” por uma escritura numérica (algoritmos) que para se manifestarem como signos (sentido) passam por uma prévia separação entre o suporte material e a significação, adquirindo um caráter próprio, que permite uma atividade, a combinatória binária, independente de toda e qualquer significação. Ao contrário da palavra datilografada - grafada, telegrafada - os dados surgem por essa atividade sem suporte material, portanto alheia ao espaço e ao tempo, de tal modo que, mesmo quando é traduzida em textos, cores, sons, não passa, primariamente, de uma atividade combinatória muda e inexpressiva.




    A essa atividade se acresce, então, uma segunda operação, que consiste em organizar os dados (a-espaciais e atemporais), para tratá-los. Esse organizar significa reagrupar os dados em uma certa ordem, que toma a forma de instruções, de modo a os classificar, contar, decifrar. É o que se chama de programa. Sem o programa é impossível ler os dados. Certamente às séries quase infinitas de 0 e 1, mediante o que ocorrem as combinações, o ser humano só tem acesso pelos programas. Mas os programas também são série de combinatórias numéricas, razão pela qual eles não passam de listas de instruções, como uma receita que deve ser seguida toda vez que haja dados a ser tratados. O que os distingue uns dos outros é a variedade de tarefas que a eles se atribuem, por exemplo, um programa estatístico, um programa musical, um programa textual.




    Ora, essa nova situação aproxima o desempenho computacional dos processos cognitivos humanos, o que impacta em seu aprendizado. Pois, como observa Mariah Brochado, lidar com linguagem natural é o maior problema para se programarem detalhadamente todos os sentidos possíveis que possa adquirir uma palavra em seus vários contextos, das tarefas mais complexas da experiência humana, o que os programadores tentam contornar com o uso da linguagem matemática, que é precisa, rigorosa, mas incapaz de abarcar todas as possibilidades de sentidos que os humanos atribuem à realidade. Uma simples busca na internet comprova a dificuldade em se lidar com os sentidos múltiplos da língua vulgar. Basta observarmos a dificuldade que motores de busca têm em associar corretamente os sentidos de uma palavra segundo o contexto pretendido pelo usuário.




    Com efeito, desse modo, parece-me, é alterada a topologia do mundo ambiente, pois os espaços da textualização começam a perder importância. Em seu lugar aparece uma nova relação homem/mundo, ou seja, a relação: homem-aparelho eletrônico, em que, de um lado, a relação de dependência é reversível: o homem carrega seu aparelho onde quer que esteja; de outro, ele só age conforme a capacidade do seu aparelho. Nessa reversibilidade, sua atividade depende da atividade do outro de uma forma diferente: nem mecânica nem orgânica, mas em rede. Nesse novo modo de ser, o ser humano se converte em homem-aparelho, parecendo conviver, em termos clássicos, menos no lugar de trabalho como o local do negotium (nec otium, em grego ascholé) para existir numa espécie de escola (scholé, otium) para a aquisição de informações. Ele não lida mais com coisas (res) nem age com as mãos (manusear). Sua existência deixa de ser um drama (actio) e passa a ser um espetáculo (show). É surpreendente, nesse sentido, as horas que se “perdem” hoje (otium, scholé) nessa conversação quase ininterrupta com apps de toda espécie. Ao invés de captar e compreender, olhar e jogar; em vez de reading, roaming.




    Nesse contexto, parece-me, pode entender-se, então, a interrogação de Mariah Brochado: a evolução maquínica deste século promoverá mudanças radicais nas estruturas cognitiva e comportamental dos humanos? 




    O impacto dessa discussão no campo da IA é, para a autora, a mais expressiva manifestação da associação entre tecnicidade e eticidade no século XXI. Afinal, os estados mentais doxásticos, diz ela, são experiências exclusivamente humanas, marcadamente dotados de intencionalidade. Como ficaria, então, a noção de intencionalidade como referência que dá unidade ao “eu penso” do agente epistêmico e do agente moral? Ao tratar de consciência maquínica, anota ela, os teóricos da computação têm em mira a discussão sobre a possibilidade de se desenvolver uma inteligência artificial geral (IAG) que pudesse ser considerada de fato inteligente na medida em que apresentasse características equivalentes à consciência humana, tais como as capacidades de se concentrar, prestar atenção, estar ciente de coisas diversas em momentos diferentes. E aqui a palavra consciência indicaria apenas que uma máquina (virtual ou incorporada) poderia ter um refinamento constitutivo autorreferente de distinguir e optar por atuações diversas em quantidade e complexidade; isto é: “estar ciente” não é saber que sabe; é saber fazer, saber funcionar de várias formas, sem intervenções imediatas na sua programação.




    Aqui surgem curiosos problemas concretos, extremamente atuais.




    Um regulamento do Tribunal de Contas do Brasil, por exemplo, sobre a participação de robôs em licitações (sessões de e-commerce) trouxe a questão ao lado da liberdade competitiva e da isonomia, entendendo que o uso de programas “robôs” por proponentes viola o princípio da isonomia.




    Por meio do monitoramento, o Tribunal abordou o acompanhamento do acórdão 1647/10 do plenário, que teve como foco o uso de dispositivos para o envio automático de licitações (robôs) em leilões eletrônicos realizados por meio do portal Procurenet, da Secretaria de Logística e Tecnologias da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). No acórdão supervisionado, o Tribunal concluiu que, nas sessões de e-commerce realizadas através do portal Comprasnet: ‘’a) usuários de dispositivos de licitação automática (robôs) poderão submeter propostas em frações de segundo após a oferta anterior, que ocorre durante todo o período de iminência do leilão; b) com a possibilidade de cobrir lances em frações de segundo, o usuário robô pode ficar à frente do evento na maior parte do tempo, sendo assim mais provável (e real) ser o licitante com a oferta vencedora no momento do fechamento do pregão, o que é aleatório; c) ciente dessa probabilidade, que pode ser superior a 70%, o usuário de licitação do robô pode simplesmente cobrir os lances dos concorrentes por alguns centavos reais ou únicos, de modo que não representa uma vantagem econômica para a administração”.




    Para o relator, os fatos moldariam o descumprimento do princípio constitucional da isonomia, uma vez que ‘’o uso de software de lançamento automático de lances (robô) confere vantagem competitiva aos fornecedores que possuem a tecnologia em questão sobre os demais licitantes’’, e as medidas tomadas até agora pelo SLTI/MPOG teriam sido insuficientes para impedir o uso dessa ferramenta automática de licitação. Além disso, uma vez que as novas medidas para identificar a alternativa mais adequada para conferir isonomia entre usuários robôs e outros concorrentes levariam tempo, e a questão exigiria celeridade. O relator entendeu que o MPOG poderia utilizar provisoriamente a definição, por instrução complementar e por meio de regras adicionais para inibição ou limitação do uso de robôs, a fim de garantir a isonomia entre todos os licitantes. Valendo-se da legislação que instrui o estabelecimento de complementos e por meio de regras adicionais, votou e o tribunal assinalou o prazo de 60 dias para a SLTI implementar mecanismos que inibam o uso de dispositivos de licitação automáticas em sessões de comércio eletrônico realizadas através do portal de compras.




    O próprio TCU, nesse sentido, induziu a “criação” de uma regra, na verdade, a regra técnica (na suposição de que seres humanos são mais lerdos, estabeleceu lançamentos de intervalo de pelo menos 20 segundos), mais para detectar se era ou não um robô que estava licitando do que para estabelecer uma norma. Ou seja, não foi imposta qualquer proibição da ordem legal. A partir dessa norma técnica, foram feitas conclusões argumentativas para demonstrar a violação de princípios (liberdade/isonomia: o uso de robôs teria um impacto especificamente competitivo), o que não equivaleria a uma violação de regra normativa, nem mesmo de ordem ética.




    De qualquer forma, assumindo que lidamos com a liberdade (vontade, consentimento, responsabilidade subjetiva), a questão permanece: como transferir para uma máquina (o robô) poderes do ser humano? Um robô construído para acessar informações e equipado com recursos técnicos para lidar com problemas técnicos, não importa exatamente se ele mente (esconde que é um robô), pois não está sujeito a imputação. Tanto que, afinal, os grandes debates nessa área estão sim no campo das “disputas tecnológicas” (desenvolver novo dispositivo para evitar isso e aquilo...). Ou valeria a pena a tentativa de acusar o criador/proprietário da responsabilidade mais suave por seu uso subsequente (intenção maliciosa)? Mesmo quando um sistema de computador emite uma declaração independentemente sem intervenção humana real, a declaração é gerada e transmitida eletronicamente de acordo com parâmetros predefinidos. Nesses casos, seria discutida uma “declaração” de computador que atenda a todos os requisitos de uma declaração “normal” de “intenção” na pessoa do usuário, ou seja, a vontade de agir, a consciência da declaração e a vontade empresarial?




    Deve-se reconhecer, por um lado, que os sistemas autônomos (robôs) são “inteligentes” no sentido de que podem agir objetivamente e ser capazes de interagir com outros sistemas inteligentes. Eles são capazes de expandir seus conhecimentos e, assim, mudar as regras existentes para si mesmos. Por outro lado, embora o usuário de um sistema automatizado esteja ciente do conteúdo específico de sua declaração, não é o caso de sistemas autônomos. Portanto, explicações independentes não podem ser facilmente rastreadas à intenção correspondente do usuário do sistema. Ao mesmo tempo, os robôs não têm personalidade jurídica própria no quadro atual, portanto não são legalmente capazes e, portanto, não podem fazer suas próprias declarações de intenção. Portanto, daí a questão de saber se qualquer declaração de tal sistema deve ser devida a uma pessoa legal ou natural para uma conclusão efetiva do ato legal. Na questão dessa atribuição, há considerável insegurança jurídica.




    Ou como pensa Mariah Brochado, esse contorcionismo com os institutos jurídicos tradicionais não só não se sustenta sob o ponto de vista da tutela exigida para a constituição de pessoas jurídicas, como também é desnecessário para fins de solução jurídica de questões decorrentes de ações (funcionamento, na verdade, não há ação propriamente, como vimos) desses agentes artificiais. Se o caminho é seguir com as categorias já estabilizadas no Direito tradicional – não havendo ainda sentido ético para se discutir personalidade eletrônica na medida em que tecnicamente ainda estamos longe de termos humanoides andando por aí e realizando todo o tipo de atividades como se humanos fossem –, parece que basta tratarmos a questão no campo da responsabilidade civil, seja em termos civilistas, seja segundo a tutela consumerista, pois, ao contrário do que ocorre com uma ainda prospectiva regulação mais robusta da IA e da robótica, a tutela das relações jurídicas entre sujeitos de direito em torno de objetos não deixa margem de dúvida para a ciência do Direito.




    Na verdade, como ela percebe, há aqui, antes, uma questão ética central que se impõe à reflexão, que não é de ordem técnica ou funcional sobre um mundo maquinizado e datificado. O dilema ético que testemunhamos impotentes é não conseguirmos nos aperceber como fantoches num processo de manipulação que considera nossos desejos e aflições perante a vida nada mais que dados rentáveis em médio prazo – hoje a base do capitalismo dadocêntrico. Não menos relevante é estarmos atentos ao fato de que, ao mesmo tempo em que somos datificados, as práticas facilitativas a nós disponibilizadas na rede nos transformam em seres dependentes e carentes de “dicas” para praticar as ações mais banais da vida, o que não era possível há poucos anos, quando lucidamente acreditávamos que a dúvida fazia parte das descobertas próprias da nossa existência.




    De minha parte parece-me, entrementes, que, nesse novo universo, há de se temer que o sujeito de direitos não encontre mais sua unidade na observação e na internalização do conjunto de lugares comuns aceitos pela sociedade, pois é antes um sujeito que pode se engajar em operações com distintas possibilidades, com fragmentações, com figurações em que ele se representa antes de tudo como um singular, que se forma exatamente na resistência contra as instituições e as regras e, com isso, leva em conta uma comunidade anônima completamente distinta, que, entretanto, não pode ser constituída de forma consciente.




    É o que se observa, no mundo em que vivemos, na substituição da figura geral do sujeito (sujeito de direitos) por um “culto do singular”, que não se deixa mais ser subsumido, sem mais, por uma forma geral: esconde-se a possibilidade de não mais subsumir o singular sob o geral, que, contudo, não é dispensável nem é defraudável, para, por assim dizer, transformá-lo.




    Nesses termos, a formação de grupos de comunicação que se enclausuram contra a esfera pública geral e não participam da reflexão espontânea sobre os limites da comunicação, constitui um novo terreno, relacionado com a fragmentação de uma ordem simbólica compartilhada do público. É um narcisismo do ego, que se fortalece nos meios sociais de comunicação “privado-públicos”.




    Diante disso, nas palavras de Mariah Brochado, como o Direito encontrará meios de coibição e controle desses fenômenos, eis o dilema mais agudo em face da era das disrupções, particularmente pelo fato de que o fenômeno jurídico não é vocacionado a promover estados disruptivos.




    E nisso, o convite à leitura desse trabalho, erudito, reflexivo, instigante, provocativo.




    Tercio Sampaio Ferraz Junior
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    INTRODUÇÃO




    A chamada era tecnológica, a qual preferimos nomear era cybernética, pelas diversas razões que serão trazidas no corpo deste livro, implicou em transformações profundas no modo de os humanos lidarem com a atividade técnica, com os artefatos por ela produzidos em escala vertiginosa, impactando o trabalho, as relações profissionais, sociais, afetivas, em todos os sentidos da nossa experiência, mudanças que se fazem perceber na magnitude de uma verdadeira mutação civilizacional jamais experimentada antes. Tais ocorrências seguem em marcha célere e contínua a caminho de uma suposta singularidade da experiência humana, metaforicamente similar ao que ocorre nas imediações de um buraco negro, tal como descrito na Física, de impossível previsão, e que catalisarão rupturas bruscas (disrupções) sem equivalente na história da civilização humana.




    A tecnicidade contemporânea impõe à Filosofia da Tecnologia, à Ética e ao Direito reflexões sobre temas jamais cogitados, seja no âmbito das ciências, seja no âmbito da tecnologia, porque jamais postos nos termos em que hoje se anunciam: entre eles, o mais destacado e preocupante, prova e feito maior da evolução técnica até nossos dias, é a noção de inteligência artificial. Trata-se, grosso modo, de simulação maquínica dos elementos constitutivos da racionalidade humana, o que se faz acompanhar da expectativa de que máquinas de alta performance cognitiva possam vir a se autonomizar independentemente do que chamamos intencionalidade, característica aparentemente exclusiva – ao menos até este momento na escala evolutiva dos mamíferos – dos humanos. Essa expectativa talvez seja a sanha mais persuasiva do discurso futurológico de cientistas da computação e de programadores hoje, retórica contagiante a prospectar a revolução que será promovida no campo das Neurociências, ao se associarem à engenharia reversa do cérebro, para seguir rumo à incorporação humanoide da chamada inteligência artificial forte (John Searle), possibilitada pelo poder computacional aplicado ao campo da Robótica.




    Para não corrermos o risco de omitir pesquisas e obras, visto que os propósitos deste livro não passam pela pretensão de pormenorizar a monumental produção da cultura ocidental sobre a história do conhecimento técnico e das várias ciências a ele aplicadas, preferimos, como manda a prudência epistemológica, trazer recortes temáticos para integrar o corpo narrativo que será guia dos objetivos desta obra, cujo eixo gravitacional é a reflexão sobre a experiência técnica como dado constitutivo da experiência humana. Defendemos nesta obra que sem a experiência técnica não atingiríamos o nível de apercepção (consciente) a que ascendemos desde o fechamento evolutivo do neandertalense, espécie prima humana extinta, seguida pelo homo sapiens, último degrau na escala de evolução desde a taxonomia hominídea. A inteligência artificial, aqui tomada como referência epocal da tecnicidade no momento em que nos encontramos, será situada no horizonte de uma hermenêutica da Filosofia da Tecnologia, a qual é referida, no contexto desta pesquisa, explícita e vigorosamente à Cybernética, sob o ponto de vista de referência científica sobre a qual deve incidir o conhecimento filosófico (de terceiro grau) de cada tempo histórico situado.




    Para atingirmos nosso desiderato, faz-se necessária uma digressão sobre o conceito de técnica e de tecnologia, ponto de partida de qualquer discussão sobre feitos tecnocientíficos na atualidade. Importa refletirmos, de início, sobre a genealogia de uma novel Filosofia da Tecnologia, a qual reivindica lugar como disciplina filosófica que se afirmou, ainda que de maneira marginal, como parte importante da enciclopédia tradicional das escolas filosóficas, bastante desdenhosas quanto ao fenômeno da técnica na formação da identidade humana. Também importa situar nessa discussão o ente máquina, como advento estratégico na evolução da técnica até à entidade maquínica dita inteligente, a nomeada genericamente Inteligência Artificial. Antes, releva apresentar ao leitor o contraponto entre os fenômenos tecnológicos atualmente pesquisados pela Ciência da Computação e as bases científicas legadas pelo movimento cybernético. Defendemos que houve uma bifurcação nesta ciência (e suas pretensões pragmáticas gigantescas), o que nos foi legado nas formas de ciência informacional e ciência computacional, processo científico inaugurado na década de 1940 e que se desenvolveu em velocidade inacreditável nas últimas décadas, como será visto.




    Dessa primeira parte da pesquisa, cambiamos para uma segunda parte, na qual um mosaico de discussões se formará a propósito das características e dos efeitos do progresso tecnológico até o momento, tomando a inteligência artificial como temática mediadora de uma série de reflexões de ordem hermenêutica, a começar pelo declínio da chamada IA simbolista, importante discussão de fundo que nos remete aos grandes dilemas da Hermenêutica contemporânea, agora trazidos para a linguagem computacional. Na condição de hermenêutica maquínica, a codificação computacional, para atingir seus propósitos, necessita ser rigorosamente formal, restando falida, dessa maneira, como instrumento do mais ambicioso projeto na área de IA, qual seja, a arquitetação de uma Inteligência Artificial Geral (IAG). Esta criaria novos sentidos a partir dos já acumulados em programas de bilhões de dados, mas trata-se de uma quimera, haja vista a impossibilidade de domínio semântico pelos processos de programação computacional, como veremos, já que são os mesmos meramente estocásticos de conteúdo. Sendo o computador uma máquina digital sintática, o primeiro entrave enfrentado pela primeira onda da IA (simbolista) foi codificar, na linguagem precisamente lógica da programação, os aspectos variados da linguagem humana natural, polissêmica, ambígua e obscura por natureza. A IA conexionista (da segunda onda da IA), inspirada no modelo neuronal do cérebro humano, seria o próximo caminho aberto às tentativas de estruturação computacional do pensamento humano, pois a incapacidade semântica da primeira versão de IA mostrou o quanto poderia ser frustrante a tentação de emular as atividades da mente humana, tal como alguns visionários da área almejam, na forma de uma Inteligência Artificial Superior (IAS) à humana.




    Na discussão hermenêutica, também está implicada a crítica sobre o sentido da cientificidade e da tecnicidade no atual estágio de evolução das nossas competências cognitivas e do nosso aperfeiçoamento moral, o que impõe à Filosofia da Tecnologia a tarefa de dialogar com os estatutos da Filosofia Prática (Ética), pela necessária vinculação praxeológica das reflexões sobre qualquer experiência humana, razão por que afirmamos que, pari passu à crítica filosófica que assume a eticidade (Sittlichkeit) como imanência humana atualizada pela abertura à transcendência da pessoa, soma-se a necessária crítica, no contexto da era cybernética, da tecnicidade (Technikkeit) presente em toda a trajetória humana. A tecnicidade se expressa nas várias formas e dimensões da praxis humana (hexis), cuja última transição se fez sentir com grande vigor entre a chamada era eletrônica e a nomeada era digital, o que mudou, em proporção agigantada e de maneira irretornável, o nosso habitat natural (physis) e cultural (ethos) como nunca antes.




    Lançando a afirmação de que a Inteligência Artificial (IA) nada mais é que uma área de pesquisa, denunciamos os malefícios da antropomorfização irresponsável que vem se perpetuando na cultura do século XXI em torno dela. Tal ocorre não só pelo senso comum, seduzido pelos ficcionismos midiáticos sustentados pelos profetas do singularitarismo, como Ray Kurzweil, mas também pelos siliconenses de performance gênio high tech, e, igualmente, por profissionais da área computacional, ávidos por reconhecimento e proporcional financiamento para seus laboratórios, sempre em cifras estratosféricas. A estes se somam alguns empresários excêntricos que investem volumosas quantias nesse tipo de pesquisa, esperando retorno na mesma medida, lucratividade mensurada em escala bilionária, como o celebrizado Elon Musk.




    Acreditamos que, com este livro, consigamos, a partir das reflexões de ordem filosófica e ética nele contidas, adicionar alguma contribuição à produção científica atual, ainda bastante incipiente a propósito dos efeitos e desafios do progresso tecnológico na forma de inteligência artificial no orbe da Ciência do Direito contemporânea. A pertinência dessa investigação para o campo da pesquisa jurídica se evidencia, a começar, pela dificuldade que a dogmática jurídica tem de enfrentar novos fenômenos de aparente autonomia maquínica, não só para fins de responsabilização por danos causados, como também para a condução dos sentidos que entidades maquínicas possam assumir na cultura, como a nova categoria jurídica da e-person, que desestabiliza as bases sobre as quais o Direito sempre se fundou, principalmente sobre a distinção entre sujeito e objeto, persona e res. Esse dificultador ganha especial importância quando o Direito se vê diante da tarefa de atribuir consequências jurídicas e peso simbólico institucionalmente reconhecido a entidades hoje já presentes na realidade dos humanos, como carros autônomos, robôs de companhia, drones militares, peritos artificiais de acurácia elevada usados no âmbito de decisões judiciais, entre outros já expectados ainda para este início de século.




    Os atores envolvidos nos processos de arquitetação de uma dogmática jurídica que dê respostas a tais demandas precisam considerar que o debate começa pelo esclarecimento das bases sobre as quais a regulação desses processos vai se firmar, haja vista que, no interior da própria comunidade científica, há uma crença na neutralidade da ciência, grande falácia, pecado original de toda a crença em ciência desideologizada (Lima Vaz). Trata-se de uma exigência muito mais profunda, que se coloca como precedente à regulação jurídica, a começar pela compreensão dos propósitos do movimento cybernético, de onde partimos, em sucessiva reabilitação da tecnociência (invenção soviética) rumo ao horizonte insólito e amedrontador que se anuncia como domínio maquínico da humanidade. Esta vem sendo a narrativa apregoada de forma escatológica a propósito da antiga (e sempre presente) relação homem-máquina, que hoje se manifesta como excessiva maquinização do humano, o que pode causar a extinção da espécie humana tal como conhecemos. Trata-se de revisar a própria compreensão do que seja ciência e do sentido da verdade para a existência humana, particularmente porque essas construções supõem uma concepção original do que seja humanidade e que vem se esmaecendo na civilização da técnica: a boa e velha natureza humana.




    Confirmando a tendência antropomorfizante da antiga díade homem-máquina, há uma espécie de fetichização dos pesquisadores da área jurídica hoje por casuísticas postas de forma pueril como aparentes dilemas éticos, que evocam decisões binarizadas no estilo “dilema do bonde” descarrilhado, ou, e.g., nos casos emblemáticos de vieses (biases) algorítmicos em decisões sobre reconhecimento facial, aplicação de penas mais severas a estereotipias humanas transpostas para programas decisionais judiciais, limitações de empréstimo bancário e negação de vantagens diversas pela programação enviesada de perfis humanos nas diversas instituições financeiras, e tantas outras formas de exclusão de pessoas. Tais preconceitos digitais são decorrentes de softwares cuja opacidade e inauditabilidade são denunciadas, sem ter muito o que se fazer tecnicamente, já que implicam em processos maquínicos de aprendizado, assim chamado por decorrer de milhares de dados estatisticamente relacionados em programações de difícil controle posterior. Entre dilemas sobre decisão de máquina e ausência de transparência na chamada black box da IA, muitas discussões enveredam para a governança e para o apelo ideológico, uma espécie de Ética aplicada bastante empobrecida, que traz diversas fanfics aleatórias de julgados interessantes, a maioria estrangeiros, via de regra não analisados nos pormenores da casuística na cultura jurídica de origem. O recorte temático da Inteligência Artificial no Direito ou, como preferem alguns, as querelas relativas ao Direito Digital, tornou-se um guarda-chuva temático a abrigar um sem-número de abordagens superficiais, muitas delas narrativas espetacularizadas, fazendo ovações retóricas ao resgate dos tradicionais direitos humanos, os quais, na era informacional contraditoriamente mal-informada (a indústria de fake news não deixa dúvidas a esse respeito), são deglutidos pelo direito à informação, elevado ao mais sagrado de todos os direitos.




    Em diversas publicações jurídicas acessadas nos últimos seis anos para a elaboração deste trabalho, percebeu-se conjectura de mais, rigor conceitual e análise conjuntural efetiva de menos, produções inspiradas, em muitos aspectos, na leitura açodada de poucos autores (ficcionistas demais, diga-se de passagem), como os exaustivamente citados Raymond Kurzweil e Nick Bostrom, cujas obras se destinam mais a incendiar os debates antropomorfizantes e escatológicos sobre o futuro da IA do que a ofertar elementos rigorosos para formar uma compreensão lúcida dessa área da computação. Muitos juristas têm encontrado nessas leituras fáceis e instigantes um arsenal de curiosidades que, de alguma forma, inebriam o leitor leigo, mantendo-o na superfície generalista dos temas tecnocientíficos, impedindo-nos, na qualidade de cientistas do Direito, de nos municiar de conceitos mais precisos a propósito do alcance e possibilidades concretas da computação real. Um exercício dessa magnitude, abonadora de alguma entrada razoável nas áreas conectas à IA, exige uma boa dose de humildade para nos alfabetizar em alguns temas-chave da Cybernética e seus desdobramentos nas ciências da informação e da computação atuais, para daí partirmos para a colocação desse fenômeno técnico (o modelo “máquina inteligente”) no plano da Filosofia do Direito, mediada pela Filosofia da Tecnologia atrelada à Ética. Sem essa tentativa de interlocução, parece-nos difícil traçar um programa de reflexão jurídico-filosófico que atinja o nível crítico exigido para o enfrentamento dos dilemas mais desafiadores da nossa época, os quais – para o bem e para o mal, para a evolução ou para a extinção da nossa espécie – ainda estão por chegar e que certamente trarão consigo algum assombro e muitas rupturas.


  




  

    
PARTE I: DA TÉCHNE À FILOSOFIA DA TECNOLOGIA: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO MANIFESTAÇÃO DA TECNICIDADE HUMANA NA ERA CYBERNÉTICA 



  




  

    
1 TÉCNICA E TECNOLOGIA: REFLEXÃO INICIAL SOBRE A TECNICIDADE HUMANA





    A atividade da racionalidade humana destinada ao fazer não se confunde com a atividade racional destinada ao agir e ambas não se confundem com a de teorizar sobre o fazer e o agir. Essas são dimensões da inteligência humana, assim consideradas como parte do repertório vocabular e conceitual da Filosofia clássica, a qual distingue três variações da razão: a razão poiética, voltada para o produzir coisas, dita razão fabricadora; a razão prática, que é a forma da razão na qual se exprimem os fins morais do agir humano e suas normas; e a razão teórica, ou razão demonstrativa, destinada a entender os fenômenos e dominá-los, formando as ciências. Essa tríade é aqui exposta nessa sequência propositalmente, já que, ao assumirmos que os fenômenos técnicos sejam o ponto nodal dos desdobramentos trazidos a debate nesta obra, começamos por assumir que a atividade técnica é a primeira habilidade humana que aproxima o homem (homo habilis) do animal, ao passo que a atividade prática (ou ética), equioriginária à técnica, é o diferencial que, segundo a filosofia tradicional, separa radicalmente do animal o homem (homo sapiens). Nas palavras de Lima Vaz:




    Na formação das capacidades cognoscitivas do indivíduo e na história dos grupos humanos, a razão prática antecede a razão teórica e é, sem dúvida, eqüioriginária com a razão poiética ou fabricadora. Fazer e agir são as duas primeiras atividades humanas conduzidas pela razão e que se manifestam simultaneamente na história das sociedades e dos indivíduos […] A pré-compreensão das regras primitivas do fazer que caracterizam o homo habilis admite analogias com as habilidades técnicas do animal, ao passo que o agir é atributo exclusivo do homo sapiens. Nele está inscrita, mesmo em suas formas mais rudimentares, a pré-compreensão das razões normativas do agir. (VAZ, 2000: 26, 28).




    Impõe-se fazer a distinção entre o emprego das palavras “técnica” e “poiética” (daí referir-se a uma razão poiética) a partir da distinção grega entre téchne e poiesis. A definição de técnica nos é apresentada por Aristóteles na Ética a Nicômaco como uma das disposições da alma ou uma forma de racionalidade: a arte (téchne). A arte (no sentido grego da palavra, que engloba também o que hoje se entende por técnica) é a disposição que, acompanhada da razão (logos), dirige o produzir, ocupando-se daquilo que pode ser produzido (poietôn), no que se distingue da phrónesis (sabedoria prática, prudência) como disposição que, igualmente acompanhada da razão, dirige o agir (praktón). Eis as díades estabelecidas: phrónesis/praktón, téchne/poietôn. A diferença entre essas disposições é que o fim da técnica é diverso do ato da sua execução (o seu fim é o produto) e o fim da prudência é a própria ação virtuosa, e para Aristóteles é muito óbvio que a ação não se confunde com a criação e vice-versa. (ARISTÓTELES, 1992: 173). A distinção entre ação (praxis) e produção (poiesis) é que a ação se exaure em si, não produz nenhum objeto diverso dela mesma, enquanto a produção dá lugar a um objeto e se distingue da própria ação, que é o produto (BERTI, 1998: 157). Como arremata Lima Vaz:




    Nas ciências teoréticas e poiéticas, o fim é a perfeição do objeto: ou a ser contemplado em sua verdade na teoria, ou a ser fabricado em sua utilidade na poiesis. Na ciência da praxis ou ciência prática, o fim é a perfeição do agente pelo conhecimento da natureza e das condições que tornam melhor ou excelente o seu agir (praxis) […], [cuja] natureza essencialmente axiogênica da ação humana, seja como agir propriamente dito (praxis), seja como fazer (poiesis) [, o] dualismo estrutural da ação mostra uma distância ineliminável que nela se estabelece entre o conteúdo e a significação, entre o dado e a intenção, entre o determinismo imanente ao objeto da ação e o finalismo do agente. (LIMA VAZ, 1999: 116-117; 1993: 36).




    É diverso o momento da atividade de pensar como fazer segundo um comando do intelecto (técnica) e o momento de se colocar a fazer, a executar, deixando-se guiar pela realidade (poiesis). No exemplo ofertado por Salgado, exaustivamente citado em virtude da clareza didática que imprime à difícil distinção, quando se pensa em construir uma parede, a técnica aparece como ação, e, na sequência, as mãos vão colocando mecanicamente cada tijolo, as mãos servem à coisa, e nesse sentido de execução é que se fala em poiesis; é dizer:




    Essa atividade traz em si um elemento de racionalidade, pois não é um acaso, ou uma ação instintiva (tyché), mas se determina pela própria estrutura da coisa a que se dirige, de tal modo que há a técnica, a habilidade consciente das regras do fazer (techné) e o fazer como um todo, que resulta num produto (poietiké), mas que pode ser tão mecânico a ponto de aproximar-se de uma produção quase sem pensar. (SALGADO, 1998: 9).




    Deixamos também anotado que a palavra “poética” indicava no grego a doutrina relativa a todo o fazer, no que se distinguia da noética, como doutrina do pensar ou da inteligência. Entretanto, também passou a significar criar e representar algo artisticamente e, ainda, criar algo com palavras, sendo o ato de criação a poesia e o que é por ela criado o poema (MORA, 2001: 2304). Eis por que o uso de poiético se justifica, não se confundindo com poético.




    A palavra prática também pode ser tomada em dois sentidos: do grego praktikos, prático significa inicialmente “capaz de agir”, nesse sentido amplo, a palavra “prática” é usualmente adotada para se referir a qualquer ação ou ao que se orienta à ação, e nessa acepção se distingue de teórico (como na vulgata “na teoria é uma coisa, na prática é outra”). Mas, sobretudo a partir da filosofia kantiana, a palavra prática se refere à determinação da ação segundo uma prescrição do que deve ser e não de um fazer qualquer, vale dizer, da ação dirigida a um fim. Nessa perspectiva, tal como emprega Lima Vaz, é que nos referimos a uma Filosofia Prática ou Ética, visto que essa área da Filosofia não se ocupa de qualquer operação racional, mas apenas daquela que põe “em obra um fim, concebido como observação a certos princípios de conduta representados em sua generalidade” (RUSS, 1994: 225), o qual se apresenta à razão humana como bem, e não como útil (ou até mesmo estritamente verdadeiro). Quanto ao fim da ação, Lima Vaz o sintetiza como prágma,




    […] expressão objetiva da praxis, ou ainda, se se tem em vista os fins subjetivos da ação ou a utensilidade do objeto, ele é chrema (o que é útil ou utilizável). No pragma1 se dá, pois, a síntese entre o finis operantis e o finis operis […] Assumida na intencionalidade da ação, a res sobre a qual ela se exerce torna-se um opus (ergon) propriamente dito, a síntese realizada entre a natureza do objeto e a operação do sujeito. (LIMA VAZ, 1993: 36).




    Usualmente emprega-se a palavra tecnologia tanto para se referir às atividades que aprimoram técnicas complexas como para indicar os artefatos produzidos por essas atividades, sendo que estas são teorizações reunidas usualmente sob o termo generalista tecnociências2 – parece mesmo que para evitar apertos conceituais ao tentar distinguir técnica e tecnologia. A dificuldade na distinção é reflexo da mudança de sentido que sofre a palavra técnica do uso antigo para o uso moderno. Se antes tekhne (ou téchne) significava o conjunto de procedimentos empíricos executados para alcançar determinados fins, na modernidade a palavra ganha mais um sentido: a técnica passa a ser também considerada como o conjunto de procedimentos que aplicam o conhecimento científico para a obtenção de resultados, o que nos levou, como veremos com Agazzi, a cientificizar a noção de técnica antiga. Por outro lado, os meios adotados para atingir resultados e a atividade humana de produção em si também geram confusão à precisa definição de técnica, o que Martin Heidegger toma como um dado único na definição do ser técnico. No sentido por ele proposto, a palavra técnica é empregada tanto como o meio adotado para atingir fins quanto para indicar um fazer do homem, e essas noções não só se relacionam, como pertencem ao ser da técnica, cuja concepção ele chama determinação instrumental e antropológica da técnica. Vejamos:




    As duas determinações da técnica estão correlacionadas. Pois estabelecer fins e para isso arranjar e empregar os meios constitui um fazer humano. O apontamento e o emprego de instrumentos, aparelhos e máquinas, o que é propriamente aprontado e empregado por elas (sic) e as necessidades e os fins a quem servem, tudo isso pertence ao ser da técnica. O todo dessas instalações é a técnica. Ela mesma é uma instalação; expressa em latim, um instrumentum. A concepção corrente da técnica, segundo a qual ela é um meio e um fazer humano, pode, por isso, ser chamada de determinação instrumental e antropológica da técnica. (HEIDEGGER, 2020: 35-36).




    Por outro lado, pensar em tecnociência é apontar para uma atividade científica dedicada a dominar um sistema de funcionamento, isto é, nada mais é que a epistemologização do estatuto poiético próprio das atividades que fazem o sistema funcionar, produzir. Evandro Agazzi provoca-nos com o argumento de que toda intervenção científica é artificial (não decorre das condicionantes naturais), e, sendo tecnologia um modo de artificializar a realidade, nesse sentido, toda ciência, enquanto recorta um aspecto do real para dissecá-lo e dominá-lo, cria uma instância artificial. Dessa forma, a ciência moderna (calcada na observação empírica) já traz em sua gênese a tecnologia:




    Ya en su comienzo la ciencia moderna se revela estructuralmente conectada a la tecnología, pues, en primer lugar, es necesario inventar, construir un instrumento para “observar” la naturaleza; en segundo lugar, el “experimento” científico consiste en la realización de una situación artificial, precisamente porque sólo dentro de una situación artificial se podrá poner a la vista lo que nunca se aprecia en una observación natural. Así, la ciencia experimental es una ciencia que ya, en su acta de nacimiento, lleva escrita la tecnología en sus raíces. (AGAZZI, 1998: 25).




    Numa exposição bastante didática sobre a distinção entre técnica e tecnologia, Alberto Cupani sugere que a palavra tecnologia deva ser reservada ao estudo das produções técnicas em que interveio a ciência ou, melhor dizendo, em que há a intervenção da inteligência teórica. Isso porque, segue explicando, antes mesmo do legado da modernidade sobre o que seja ciência (tal como entendemos hoje), já na antiguidade, foram erguidas construções fenomenais, como as pirâmides do Egito e a Muralha da China, feitos que exigiram, evidentemente, reflexão teórica e cálculos para as suas execuções. Por outro lado, existem atividades técnicas muito sofisticadas, como o tecer num tear, que não são exequíveis por qualquer um, pois também exigem reflexão, cálculo etc.




    Assim, “tecnologia se distingue de técnica ou de mero produto técnico pela intervenção da inteligência teórica: a inteligência que abstrai, a inteligência que calcula, a inteligência que prevê de maneira rigorosa e segura etc.” (AULA, 2020, min. 17:15-18:35). Aqui parece concordar com a distinção apresentada por Mario Bunge, que concebe técnica como “o controle ou a transformação da Natureza pelo homem, utilizando conhecimentos pré-científicos (o que corresponde à ‘técnica do acaso’ e à ‘técnica do artesão’ da classificação de Ortega y Gasset)”, e tecnologia como “a técnica de base científica, surgida a partir do século XVIII junto com a Revolução Industrial (‘técnica do técnico’)” (BUNGE apud CUPANI, 2016: 93). Sendo técnica ou tecnologia, tudo o que nesse âmbito se produz é uma artificialização do mundo, modificando constantemente a natureza, desde o próprio emprego do cérebro para resolver problemas até a manipulação dos organismos, as construções materiais e as organizações sociais (CUPANI, 2016: 94).




    Marcel Mauss traz uma definição ainda mais ampliada de técnica como um grupo de atos, em geral e majoritariamente, manuais, organizados e tradicionais, destinados a obter objetivos psíquicos, químicos ou orgânicos. Segundo ele, as adaptações constantes do ser humano para atingir tais objetivos – os mais singelos, como beber e comer – são técnicas, isto é, são uma série de atos montados nos indivíduos, não só por eles, mas por toda a sociedade neles (a depender da posição que ocupam nela), por toda a educação que ele recebe. Assim, a técnica é um constante processo de montagem nos indivíduos para atingirem objetivos de naturezas diversas: “Cette adaptation constante à un but […] est poursuivie dans une série d’actes montés, et montés chez l’individu non pas simplement par lui-même, mais par toute son éducation, par toute la société dont il fait partie, à la place qu’il y occupe” (MAUSS, 2012a: 334). Em suas palavras:




    On appelle technique, un groupe de mouvements, d’actes, généralement et en majorité manuels, organisés et traditionnels, concourant à obtenir un but connu comme physique ou chimique ou organique. Cette définition a pour but d’éliminer de la considération des techniques celles de la religion ou de l’art, dont les actes sont aussi souvent traditionnels et même aussi souvent techniques, mais dont le but est toujours différent du but purement matériel, et dont les moyens, même quand ils sont superposés à une technique, sont toujours différents de celle-ci. Par exemple, les rituels du feu peuvent commander la technique du feu. (MAUSS, 2012b: 339).




    Já a tecnologia é definida por ele como uma ciência voltada ao estudo de todas as técnicas, da vida técnica da humanidade desde a sua origem até os dias atuais, destinando-se a subsidiar todas as pesquisas que têm a técnica por objeto, como a psicotécnica, por exemplo, de modo que a tecnologia seria uma ciência geral da técnica, que se dedica com profundidade ao estudo de todas as técnicas:




    La technologie est une science très largement développée ailleurs que chez nous. Elle prétend à juste titre étudier toutes les techniques, toute la vie technique des hommes depuis l’origine de l’humanité jusqu’à nos jours. Elle est à la base et aussi au sommet de toutes les recherches qui ont cet objet. La psychotechnique n’est qu’une technique des techniques. Or elle suppose de profondes connaissances générales de l’objet général, les techniques. (MAUSS, 2012b: 337).




    Alberto Cupani traz ainda a questão da independência categorial da tecnologia como forma de saber diferenciado do saber científico:




    […] como se diferenciam as explicações tecnológicas das explicações científicas? Existem “paradigmas” tecnológicos, à semelhança dos científicos destacados por T. Kuhn (1970)? Na medida em que ciência e tecnologia se tornam cada vez mais interdependentes, constituindo o que vem sendo denominado “tecnociência”, é o próprio conhecimento científico um artefato tecnológico? (CUPANI, 2016: 24).




    E adverte que tecnologia tende a ser confundida com ciência aplicada, mas elas se distinguem por algumas razões: a ciência em geral endereça-se a conhecer aquilo que existe, a tecnologia é um conhecimento orientado a algo futuro, algo o qual esperamos que possa vir a existir. Conhecimento do que é e conhecimento do que possa existir é uma distinção epistemológica entre ciência e tecnologia. Cupani entende que a ciência aplicada está entre a ciência em geral e a tecnologia, mas com esta não se confunde:




    Embora não seja possível ignorar a relação da tecnologia contemporânea com a técnica de épocas e culturas anteriores, e a diferença entre ambas seja devida, em grande medida, à presença da ciência experimental na tecnologia, nem todos os estudiosos concebem a tecnologia como (mera) ciência aplicada e nem todos admitem uma continuidade de propósitos entre a técnica e a tecnologia […] Ao passo que a ciência básica deseja obter o saber pelo seu valor intrínseco, e a tecnologia persegue a solução de problemas práticos mediante recursos científicos, a ciência “aplicada” representa essa zona intermediária entre as duas primeiras, zona em que (tal como na pesquisa básica) se tem por objetivo o conhecimento (e não a ação ou a produção), mas, ao mesmo tempo (e tal como na tecnologia), o conhecimento é procurado pelas suas projeções práticas (BUNGE, 1983: 208). A ciência aplicada busca o “saber útil”, embora em longo prazo. Como exemplos respectivos podemos tomar o estudo da composição de um ecossistema (ciência básica), diferente de pesquisar os efeitos dos poluentes sobre o sistema (ciência aplicada) e diferente também de projetar processos de diminuição da sua poluição (tecnologia). (CUPANI, 2019: 493; CUPANI, 2016: 100).




    Sem nos ocuparmos de preciosismos epistemológicos categoriais, até pela difícil tarefa de demarcar onde termina a generalidade de uma ciência e começa a sua aplicabilidade, o juízo sobre a utilidade da realidade é a referência primeira da tecnologia como reflexão sobre a técnica, que deixa de ser um mero fabricar e passa a ser um fabricar refletido. Até sob o ponto de vista estético, a beleza dos objetos tecnológicos assim o é em razão de sua funcionalidade, ao contrário da beleza natural ou dos objetos artísticos, cuja apreciação supõe critérios diferentes: um barco e um par de sapatos são projetados (design), mas são apreciáveis de maneira diversa de um quadro pintado ou de uma flor. No caso dos primeiros, leva-se em consideração a aptidão daqueles objetos em cumprir uma finalidade para a qual foram criados, e de nada valeria a beleza de um navio se não servisse a navegar, ou de um sapato, se ele não servisse para ser calçado e caminhar (AULA, 2020: op. cit.). Essa distinção não é precisa e autores clássicos da Filosofia da Técnica já não concordavam com ela, como encontramos também na obra de Mauss:




    Même la science devient de plus en plus technique et la technique agit de plus en plus sur elle. Les recherches les plus pures aboutissent à des résultats immédiats. Tout le monde connaît la radio-activité. On en est maintenant à conserver et à concentrer les neutrons. Bientôt peut-être on en connaîtra le harnachement. Les électrons, dans les microscopes à électrons, grossissent au millionième. On est tout près de photographier les atomes. On voit, on “essaie” avec eux. Le cercle des relations science-technique est de plus en plus vaste, mais en même temps, de mieux en mieux fermé. (MAUSS, 2012b: 342).




    O conceito de técnica se difere de tecnologia por uma distinção que igualmente remonta aos gregos, que, como vimos, entendiam a téchne como um conjunto de conhecimentos eficazes destinados a atuar concretamente sobre a realidade, mas não apenas como um amontoado de formas de fazer que se repetem porque dão certo, e, sim, por se saber que dão certo porque se sabem as razões por que dão certo. Trata-se de uma detenção de conhecimento sobre determinadas práticas concretas que são eficazes, para que, partindo delas, seja possível projetar outras sem a necessidade de experimentá-las previamente e infinitamente. Tecnologia pode ser entendida, portanto, como a teorização, a cientificização da técnica. Nesta passagem, Evandro Agazzi esmiúça pedagogicamente a complementação conceitual entre técnica e tecnologia:




    Esto muestra que en la civilización griega existía algo más que la mera acumulación, a veces simplemente casual, de experiencias que se transmitían de una generación a otra, reconociéndose que hay quienes, además de saber de la existencia de ciertos procedimientos eficaces, saben por qué lo son. Esta idea griega es la que ha quedado en ciertas expresiones, por ejemplo, cuando se dice que la “medicina es un arte”, considerándose a ésta como un conjunto de prácticas eficaces que se apoyan en un conocimiento que justifica estas prácticas. Aquí se encuentra un preludio de la noción de tecnología. Cuando aparece el sufijo “logía” se quiere indicar la existencia de una cierta doctrina elaborada, una “teoría” acerca del asunto en cuestión (como cuando se habla de geo-logía, teo-logía, papiro-logía, antropo-logía, etc.). Así, en lugar de hablar de técnica hablamos de tecnología, añadiéndose algo más a la pura y simple técnica. La tecnología puede entenderse como aquello que acontece en el interior de la trayectoria de la técnica cuando surge, dentro de la civilización occidental, un conjunto de conocimientos “teóricos” que permiten explicar o dar razón de lo que es eficaz en concreto. (AGAZZI, 1998: 20).




    Esse passo é dado na modernidade pelo desenvolvimento das ciências naturais, as quais permitem oferecer razões teóricas, isto é, explicações conceituais para o fato de que determinadas práticas concretas dão certo, o que possibilita projetar novas práticas sem ficar submetendo cada uma a prova. Equivale a dizer que há uma história da técnica independente de sua teorização, pois a técnica sempre avançou por acumulação, modificação e transmissão empírica, independentemente de se buscar justificativa teórica para ela. Por exemplo, na medicina, a cirurgia se desenvolveu como técnica por comparação entre diversos casos experimentais, mas não existe nela “lo que caracteriza al producto tecnológico, a saber, que en base a conocimientos teóricos separamos, antes de construir la máquina, cómo va a funcionar. Tecnología, pues, es algo distinto a técnica” (AGAZZI, 1998: 21). Parece que a distinção grega entre téchne e poiesis passou, depois da modernidade e da associação direta entre ciência e técnica, a se estabelecer entre tecnologia e técnica, como se a tecnologia fosse a parte intelectiva do fazer ou, ainda, a prospecção do fazer na condição de intelecção que conduz a execução, esta sendo propriamente considerada a técnica, que gera imediatamente o produto.




    Ainda que em breves linhas, cumpre-nos deixar o registro de que, embora as discussões gravitem em torno das distinções entre a definição grega de técnica e a abertura de sentido trazida pela ciência moderna, especialmente a partir das noções de ciência experimental, para conceber-se uma distinção que chega até nós já muito apurada entre técnica e tecnologia, os filósofos romanos, ao contrário dos gregos, deram sentido pragmático à contemplação, contribuindo definitivamente para a evolução da noção de técnica na cultura ocidental. A percepção instrumental da realidade trazida pelos romanos não pode ser ignorada, ainda que este capítulo não tenha em mira fazer uma história da técnica e da sua evolução conceptual. O instrumental é essencial na cultura romana para a ampliação dos seus domínios, e não por outra razão é que o legado intelectual maior dessa cultura em termos de construção conceptual é o Direito: os romanos apresentavam o conhecimento como instrumento de decisão. O entendimento atua como um juiz sobre as coisas, e julgar não é apenas ver ideias, mas decidir, sentenciar, visto que ideias só se tornam verdadeiras quando se convertem em ação, surtem efeitos (BACCA, 2001: 15). Daí o sentido da palavra sentença como conexão, como na matemática a operação lógica “2+2=4”, para os romanos, deve ser assumida como uma sentença sua: “dois e dois são quatro”. Foi o gênio romano que captou o pensamento grego como contemplar e o transformou em conhecimento para atuar, apreender, captar, capturar para si, transformando a filosofia no estudo das ideias como instrumentos de ação. Eis a razão, segundo García Bacca, por que a águia é o animal simbólico do povo romano, seu totem,




    […] casi su mascota, con palabras de nuestros días. Pues bien, la acción peculiar y distintiva del águila es la de captar, robar, posesionarse por la violencia de las cosas que le convienen. […] [Para] el romano conocer tiene que ser y terminar en acción que capte, que se posesione del objeto conocido. Conocer la circunferencia es conocerla para servirse de ella y transformar los objetos en redondos, siempre que nos convenga. La simple idea de circunferencia no vale para nada. […] El filósofo romano es amante de la sabiduría, pero está enamorado de ella porque le permite obrar en todas las cosas, dominarlas todas, cuando por ejemplo el arte del guerrero sólo permite dominar enemigos en la guerra, el arte del carpintero sólo nos da poder de transformar maderas… El romano filosofa para dominar, mediante causas, todas las cosas. (BACCA, 2001: 15-16).




    Mas na cultura romana a ideia de ação foi direcionada à praxis como agir, e não como fazer, razão por que se ocuparam os romanos, como se vê nas obras de Cícero e no corpus iuris civilis, de construir uma exuberante filosofia prática, seja com o aprofundamento estoico sobre a teoria grega das virtudes (que elaborava verdadeiras tabelas de virtudes para serem conhecidas e atuadas, postas em prática), seja com a conversão da praxis virtuosa em ação objetivamente exigível na forma de direito, como se observa na emblemática definição de justiça dos gregos como “dar a cada um o que lhe é devido”. Aqui o dever virtuoso centrado no sujeito moral é convertido, pelo gênio romano, em “dar a cada um o seu direito”, isto é, em direito exigível que se impõe objetivamente e que independe do reconhecimento do dever moral3.




    A consciência sobre a possibilidade de fazer ciência sobre a técnica surge muito depois, sem qualquer pretensão de historiografar sobre os feitos anteriores, na modernidade, no bojo do desenvolvimento das ciências naturais de base empírica, quando a técnica experimental passa a ter lugar. Nesse ponto, é importante ressaltar que o neoempirismo passa a ser o locus das referências da teoria do conhecimento aplicada à técnica, cuja inspiração inicial são os pensamentos de George Berkeley e David Hume; e, posteriormente, as obras de Jeremy Bentham e John Stuart Mill (RUSSELL, 2017: 285). O desenvolvimento das ciências naturais, de base empírica, possibilitou a intensificação do debate a propósito da técnica como parte constitutiva da experiência humana rumo ao seu autodesenvolvimento e à sua evolução, não apenas para manipular o mundo e criar condições melhores de sobrevivência nele, mas também como o modo que o ser humano tem de interagir com a realidade, o que não se dá de maneira passiva, mas fabricando objetos técnicos. É nesse contexto moderno, com a evolução das ciências empíricas, que se cogita, pela primeira vez, de uma Filosofia da Técnica, a qual passa a ser concebida no século XX como uma Filosofia da Tecnologia: “esta modificación de la mirada filosófica sobre el objeto técnico anuncia la posibilidad de una introducción del ser técnico en la cultura” (SIMONDON, 2007: 38).




    Mas, afinal, o que queremos dizer quando distinguimos conhecimento técnico e conhecimento tecnológico, ou, ainda, quando nos referimos aos infinitos artefatos tecnológicos hoje a nossa disposição? Alfred Espinas propõe uma distinção entre técnica e tecnologia, em sua obra sociológica sobre as origens da tecnologia (de 1897), nos seguintes termos: técnicas são habilidades quanto a alguma atividade particular; tecnologia é a organização sistemática de alguma técnica; e Tecnologia (grafado com maiúscula) é a formulação dos princípios gerais de ação que se aplicam a muitos casos. Adiciona ainda que a Tecnologia (T maiúsculo) se refere especificamente à criação humana, enquanto a Praxeologia se refere à ação humana como um todo (esta última será objeto de investigação do filósofo polonês Tadeusz Kotarbinski). Segundo Karl Micham, as ideias de ambos acabam se misturando no que passa a se chamar teoria dos sistemas, teoria dos jogos, cybernética, pesquisa operacional e várias teorias da administração (MITCHAM, 1994: 33). Essa confusão entre a definição de um tipo de atividade humana e suas diversas aplicações em formas de experiência técnica nos remete à constatação de que a história da filosofia ocidental relegou o fenômeno da experiência técnica na ontologia humana a um papel secundário nas reflexões das ciências e da metafísica, legando-nos um hiato compreensivo sobre o desenvolvimento da tecnicidade humana (como veremos precisamente em Gilbert Simondon): um modus próprio do “estar dos humanos reais (concretos, efetivos) no mundo”, sem o qual o humano tal como conhecemos não existiria. Por outro lado, termos omitido reflexões sobre a experiência técnica em sua evolução em nada comprometeu o progresso acelerado da condição da tecnicidade humana no último século, o que nos tomou de assalto, surpreendendo-nos com o salto qualitativo exponencial que deu, possibilitando o surgimento de novas formas de vida, agora, tecnologizadas demais. Como já constatara Ferrater Mora na sua monumental obra publicada por vários anos desde a década de 1940, o Dicionário de Filosofia:




    O estudo filosófico da técnica ainda está em seus começos. Embora os filósofos atuais, especialmente nos países altamente industrializados, vivam num “mundo técnico”, a natureza de seu trabalho os leva frequentemente a ignorar (intelectualmente) esse mundo. Não há razão, porém, para que não se possa analisar filosoficamente a técnica (ou as técnicas) com rigor conceitual com que frequentemente as ciências foram analisadas. O que, antes de tudo, a filosofia da técnica precisa é de um sistema de conceitos dentro dos quais possam ser abordados os problemas básicos de toda tecnologia. (MORA, 2001: 2821).




    A exigência que se impõe ao nosso tempo é a busca por reflexões que foram secundarizadas nos programas filosóficos até o século XX, voltados para filosofias tradicionais, seja na modalidade racionalista ou empirista, todas, por assim dizer, omitindo a discussão sobre a tecnicidade humana como dado relevante da experiência humana e que também merece espaço no campo da contemplação metafísica sobre o humano. Na verdade, foi das expectativas românticas de libertação (jamais confirmadas) do trabalho penoso, o que vinha sendo uma promessa desde Bacon e Descartes, que apregoavam as maravilhas que as máquinas fariam pela libertação do homem, que a necessidade de uma Filosofia da Técnica se impôs. Comentando a obra clássica de Pierre-Maxime Schuhl sobre Maquinismo e Filosofia, Eduardo Rotstein é conclusivo:




    Antes do infortúnio das máquinas no século XIX havia entre pensadores da Modernidade apenas um deslumbramento diante das possibilidades técnicas, o que é por certo necessário, mas não suficiente para disparar um questionamento sério e radical. Com efeito, a técnica só se tornou uma questão para os filósofos porque a máquina havia se tornado um problema para a gente comum. (ROTSTEIN, 2017: 40).




    E, mesmo com a provocação da realidade que exigia respostas, o tempo foi longo até pensarmos numa filosofia voltada à tecnologia, já que o desprezo pela história do desenvolvimento das técnicas parece não só ter sido uma deficiência da filosofia, mas também de outras ciências e até da história, uma espécie de ranço que nos acompanhou até os meados do século passado e que, de repente, neste século, nos toma de sobressalto a exigir uma reflexão mais comprometida com a importância do fenômeno técnico, já que ele abarrotou nossa vida e mudou nossos hábitos radicalmente. Num relato datado de 1940, o historiador medievalista Lynn White Júnior indica que nos EUA ainda se fazia sentir fortemente o descompasso entre produção técnica galopante e deficiência de estudos teóricos a propósito:




    A história das tecnologias das invenções, em especial no que se refere aos períodos mais antigos, foi deixada incompreensivelmente sem cultivo. Nossos vastos institutos técnicos continuam a revolucionar, em ritmo cada vez mais acelerado, o mundo em que vivemos, mas apenas um pequeno esforço vem sendo feito para localizar nossa tecnologia atual dentro de uma sequência cronológica e para oferecer aos técnicos aquela consciência de suas responsabilidades sociais que só pode surgir na compreensão exata de suas funções históricas – poder-se-ia quase dizer, de sua herança apostólica. Ao permitir que aqueles que trabalham em oficinas e laboratórios esqueçam o passado, estamos empobrecendo o presente e colocando em perigo o futuro. Nos Estados Unidos, esta negligência é ainda menos desculpável, uma vez que nós, americanos, nos consideramos, nesta época de invenções, o povo mais progressista na área da técnica. (WHITE JÚNIOR, 1985: 88).




    
1.1 FILOSOFIA DA TÉCNICA COMO RESPOSTA A UMA EMERGÊNCIA DO SÉCULO XX: O FATO DA TECNOLOGIA





    O primeiro filósofo referido na história da filosofia por ter adotado explicitamente a expressão “Filosofia da Técnica” é o alemão Ernst Kapp, quem, em 1877, publicou Grundlienen einer Philosophie der Technik, obra na qual ele entende ser a técnica uma forma de complemento do corpo humano, e é pelas construções técnicas que podemos dar suporte ao funcionamento dos nossos membros e órgãos e fortalecê-lo:




    Um par de lentes significa um apoio aos nossos olhos, enquanto binóculos são um fortalecimento deles. Tachos e panelas são extensões das nossas mãos em relação a quais objetos podemos manusear. Assim também são a faca e o machado, mas nesse caso em relação à habilidade de nossas mãos de separar coisas. Nessa abordagem, Kapp faz uso de metáforas. Assim, ele viu a rede ferroviária como externação do nosso sistema circulatório sanguíneo, e o telégrafo como uma extensão do nosso sistema nervoso. (VERKERK et al., 2018: 32).




    Kapp é legatário de Hegel, sendo o primeiro filósofo a assumir a possibilidade de se construir uma filosofia da técnica no sentido de justificar racionalmente o quão relevante para a ontologia humana é a produção de artefatos, instrumentos, aparatos e máquinas, fato esse que constitui igualmente a essência humana tanto quanto a razão contemplativa e a ética. Segundo ele, uma Filosofia da Técnica se justifica por ser uma proposta de pensamento que pretende apresentar a origem e o aperfeiçoamento dos artefatos produzidos pelas mãos humanas e que é a primeira condição para o desenvolvimento humano rumo a sua autoconsciência: “eine Philosophie der Technik sich rechtfertigen lassen, so weit es der denkenden Betrachtung gelingen wird, die Entstehung und Vervollkommnung der aus der Hand des Menschen stammenden Artefacte als erste Bedingung, seiner Entwickelung zum Selbstbewusstsein darzulegen” (KAPP, 1877: V).




    Fiel à filosofia da consciência de Hegel, Kapp vê na experiência técnica a forma de descobrir-se livre à medida que o corpo vai se autonomizando nas formas analogadas do organismo humano, ascendendo até os artefatos e as máquinas mais elaborados espiritualmente. Conforme Maurizio Esposito, Kapp foi o primeiro filósofo (também era geógrafo) que apresentou uma proposta original organocêntrica que aproximou máquinas e órgãos, contra uma tradição mecanocêntrica, a qual entendia que organismos seriam mecanismos, portanto, similares a máquinas. Essa discussão sobre a associação entre entidades biológicas e objetos técnicos remonta à filosofia grega, e Aristóteles definiu os corpos naturais (animais ou vegetais) como órgãos da alma, mas o tema passa a ter relevância na modernidade e a concepção mecanocêntrica acaba por ter mais adeptos que a organocêntrica, esta, representada por Kapp e, posteriormente, pelo médico e filósofo francês Georges Canguilhem, em uma conferência no College Philosophique (1946-1947) intitulada Machines et Organisme, retomada em sua obra La Connaissance de la vie. A concepção mecanocêntrica parte da representação do organismo como similar a uma máquina, estrutural e funcionalmente, de modo a ser o organismo uma máquina muito complexa. Já a concepção organocêntrica estabelece a relação inversamente, quer dizer, os organismos podem ser considerados máquinas apenas porque estas são imitações daqueles.




    En otras palabras, la máquina, o los varios tipos de mecanismos artificiales son, en realidad, una proyección o extensión del mundo biológico. Los organismos, por tanto, no pueden ser considerados como máquinas porque estas últimas son un derivado mimético del mundo orgánico. En términos un poco más esquemáticos, podemos decir que de acuerdo a la relación “mecanocéntrica”, el dominio de lo mecánico incluye el subconjunto de lo orgánico. Por el contrario, en la relación “organocéntrica” el dominio de las máquinas es un subconjunto del dominio del mundo orgánico en cuanto el organismo es el prototipo o modelo de cualquier máquina. (ESPOSITO, 2019: 119).




    É seguro dizer que, ao contrário dos legatários da filosofia hegeliana, que não veem na técnica mérito para destacá-la como condição do desenvolvimento do espírito, Kapp entende que é por meio dela, a começar pela criação de produtos que potencializam o trabalho dos pés e das mãos, passando pela construção de artefatos que espelham os sentidos (como a lente para a visão e o autofalante para a audição), que o desenvolvimento da consciência se dá rumo a sua descoberta. Vale dizer: sem a construção de produtos técnicos, o humano não experimentaria suas potencialidades, não se tornaria liberto das condicionantes naturais, e a tecnologia não é o produto da projeção, mas o processo em si mesmo, pois cada projeção de órgão só se apresenta à consciência através da sua externalização, de modo que a projeção não é mera cópia, mas todo o processo ideativo e executivo segundo a diversidade de percepções da variação entre os órgãos: no machado, é a forma do braço que inspira a projeção; no sistema ferroviário, é a rede vascular; na estrutura do telégrafo (e, nos nossos dias, o computador), é o cérebro. Citando, nesse sentido, Kirkwood e Weatherby:




    For Kapp, technology is not the product of projection but the process itself, not the ax but the continuum between arm, ax, and image. Whatever process selects the “image” from the organ to be projected, it is only through the externalization that the image comes to consciousness. Technology becomes a mediator of knowledge in general, but always after the fact. This temporal loop undermines every reading of Kapp that simplifies organ projection into a linear (and always implicitly conscious) process. The second factor that undermines the linear understanding of technologies as simple organ copies is that the organs that are allegedly copied vary fundamentally from each other. In the ax, the arm’s form is copied. In the railway system, it is the vascular network that is reproduced, as is the brain’s structure in the telegraph system. (KIRKWOOD; WEATHERBY, 2018: XVIII).




    No processo de projetar a estrutura e a funcionalidade dos órgãos e membros do próprio corpo é que o humano domina o meio e se torna capaz de maximizar suas próprias capacidades corporais e espirituais (por meio dos instrumentos e aparatos técnicos). Kapp defende que, ao contrário dos organismos não humanos, cuja existência no mundo é de sofrimento e tolerância para a sobrevivência, o ser humano não sucumbe ao mundo porque é capaz de compreendê-lo ao manipulá-lo, e é por essa interação pelas mãos (inicialmente) com o mundo que o ser humano deixa de ser um mero fato empírico, controlando o seu entorno. Esse controle não se dá de forma abstrata, teórica, contemplativa, mas por atividades concretas de intervenção.




    Inicialmente este proceso practico se orienta hacia los objetos naturales presentes en el entorno (piedras, huesos, troncos de madera etc.), después y progresivamente, la atención se mueve hacia la fabricación de artefactos. La verdadera integración con el medio ambiente, y lo que diferencia la prehistoria de la historia, es la articulación intencional de objetos funcionales. (ESPOSITO, 2019: 122).




    Não podemos subestimar o quanto esse processo de manipulação que leva à compreensão do mundo é complexo, pois o ser humano não é um primata que fabrica ferramenta, capacidade inexistente em outros organismos. Ele não apenas fabrica utensílios, como também adquire consciência por meio dessa atividade.




    De hecho, Kapp sostiene que la producción de artefactos es un factor evolutivo donde el ser humano aprende sobre su entorno y sí mismo. La autoconsciencia es un producto de una reflexión sobre el trabajo de las manos. Hacer y manejar utensilio es una condición esencial para la emergencia del pensamiento reflexivo. Esto implica que la autoconsciencia no es un fenómeno puramente mental, sino un fenómeno que emerge a partir de la reiteración productiva de actividades prácticas. La autoconsciencia es un producto de la mente en un cuerpo y no un derivado etéreo del cuerpo. En este sentido, mientras que los animales plasman y utilizan herramientas por medio de instintos específicos, los seres humanos producen a partir de una reflexión o actividad concreta que es genuinamente creativa. (ESPOSITO, 2019: 122).




    Ele parte do suposto de que todas as construções instrumentais são uma extensão analógica do próprio organismo humano, da própria estrutura corporal, a qual é dotada de funcionalidade. Segundo ele, os humanos transferem inconscientemente a forma e a relação funcional de sua estrutura funcional para o que realiza com suas mãos, só percebendo que promove essa analogia em momento posterior; quer dizer, há um pendor natural em conformar o mundo segundo sua própria estrutura corporal, replicando sua funcionalidade. Trata-se de uma relação dialética estabelecida entre os elos (Bogen) da atividade humana, definida pelo objetivo de projetar dispositivos mecânicos a partir dos próprios órgãos que integram o organismo humano. Há interconexão entre dois elos, quais sejam, o da projeção de mecanismos baseados em modelos orgânicos e o da compreensão do organismo por meio dos dispositivos mecânicos criados, o que ocorre segundo um princípio geral, que é o da projeção de órgãos como itens que desempenham diversas funcionalidades para que seja possível o funcionamento integral do organismo. É como Kapp define a analogia estabelecida entre organismo humano e instrumental técnico:




    Zunächst wird durch unbestreitbare Thatsachen nachgewiesen, dass der Mensch unbewusst Form, Functionsbeziehung und Normalverhältniss seiner leiblichen Gliederung auf die Werke seiner Hand überträgt und dass er dieser ihrer analogen Beziehungen zu ihm selbst erst hinterher sich bewusst wird. Dieses Zustandekommen von Mechanismen nach organischem Vorbilde, sowie das Verständniss des Organismus mittels mechanischer Vorrichtungen, und überhaupt die Durchführung des als Organprojection aufgestellten Princips für die, nur auf diesem Wege mögliche, Erreichung des Zieles der menschlichen Thätigkeit, ist der eigentliche Inhalt dieser Bogen. (KAPP, 1877: VI).




    A percepção das funções do organismo, nesse processo dialético, é refinada ao se observarem as atividades desempenhadas pelos dispositivos mecânicos que as imitam: assim como o primeiro dispositivo fotográfico, denominado daguerreótipo em 1839, possibilitou maior clareza sobre as funções do olho, também o cravo (primeira versão do que seria o piano), sistema de teclados com objetivo sonoro criado no período medieval, possibilitou maior agudeza sobre as funções do ouvido: (“erst mittels Daguerreotyp und Clavier sich die Functionen von Auge und Ohr aufhellen Hessen”, KAPP, 1877: 96).




    Os primeiros produtos projetados a partir das funcionalidades orgânicas são muito simples e se destinaram a dar suporte às atividades manuais. Esses produtos, como o martelo e o machado, vão dando lugar, gradualmente, a outras formas mais refinadas de produção técnica, como instrumentos e aparatos que auxiliam a atividade intelectual, os quais são projetados em composições multifacetadas e com execução mais delicada de tarefas, despregando-se das relações orgânicas que inicialmente inspiraram os produtos e evoluindo para representações mais espiritualizadas das atividades humanas.




    

      [image: KAPP]

    




    Figura 1 - Mão e pedra e martelo (ENGERT, 2019)
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    Figura 2 - Filosofia do machado (ENGERT, 2019)




    Segundo Kapp, o teclado de um piano executado por um musicista tem muito mais espiritualidade que um martelo usado por um ferreiro. Mas ambos são produtos da necessidade criativa do humano e se apresentam como reminiscências de formas e movimentos orgânicos. E ainda que a obra de arte se distinga de um objeto como o martelo por seu uso específico, sendo o martelo um instrumento meramente manual, a obra de arte é uma ferramenta da arte (Kunstwerkzeug) tal como o martelo é uma ferramenta manual (Handwerkzeug). Significa dizer: o pré-requisito para todos os dispositivos artísticos possíveis é o artesanato como obra manual imprescindível para o desenvolvimento de todas as demais, um Factotum des Handwerks. Assim:




    Die Producte der organischen Projection waren zunächst, […] von derb sinnlicher Einfachheit, dienend zur Unterstützung der schweren Handarbeit. Allmälig sahen wir sie, zu Zwecken geistiger Thätigkeit, in vielfacher Zusammensetzung und Feinheit der Ausführung die Form wissenschaftlicher Werkzeuge und Apparate annehmen. Hier, beginnt die äussere Formnachbildung vor der Darstellung innerer Beziehungen und Verhältnisse des Organismus zurückzutreten. Wie viel geistige Zuthat weist die Claviertaste im Vergleich mit dem Schmiedehammer auf! Beide, Producte des Gestaltungsbedürfnisses, erinnern an bestimmte organische Formen und Bewegungen; die Taste jedoch, hinweisend auf das ideale Gebiet, gilt immerhin mit Beschränkung auf bloss Eine Gebrauchsart, als Kunstwerkzeug, während der Hammer nur ein Handwerkzeug ist, freilich aber das Factotum des Handwerks und die Voraussetzung aller möglichen Kunstgeräthe. (KAPP, 1877: 105).




    O ser humano projeta, externaliza suas faculdades cognitivas em objetos concretos cada vez que interage produtivamente com a realidade4, de modo que o ato fundante epistêmico da relação dos organismos humanos com o mundo é a interação prática dos sujeitos por meio de órgãos e ferramentas. E aqui órgão e ferramenta são propositalmente tomados em sentido ambíguo, visto que aquele é primitivo e esta é artificial, cumprindo funções similares. Assim,




    La ambigüedad entre el concepto de órgano y el concepto de herramienta no es casual. Si el órgano/herramienta primitivo es la mano, el primero órgano/herramienta artificial es el martillo. La mano es el órgano/herramienta innato universal y es el proto-tipo de todos los otros órganos/herramientas artificiales (a partir del martillo). La mano (como recordaba Aristóteles en su Acerca del Alma), es el órgano de los órganos y el martillo es una “proyección orgánica” de la mano […] A su vez, el martillo es el órgano/herramienta prototípico de muchos otros órganos/herramientas artificiales. No hay límites a la cantidad de proyecciones orgánicas posibles que pueden surgir (y que de hecho surgieron) a parir de la articulación entre mano y martillo […] En suma, todos los primeros artefactos (órganos/herramientas artificiales) son proyecciones de órganos/herramientas innatos (órganos del cuerpo). La misma historia humana nace con el martillo, el cual consiste en la “proyección orgánica” más importante en términos históricos y fisiológicos. El martillo, en conjunción con la mano, es el prototipo de todas las otras proyecciones orgánicas más complejas; desde una espada hasta la máquina a vapor. (ESPOSITO, 2019: 124).




    Kapp apresenta, no Grundlinien einer Philosophie der Technik, um complexo (e cheio de ilustrações) roteiro filosófico que se propõe a refletir sobre a relevância da técnica na experiência humana, partindo da tese de que produtos técnicos são decalques do corpo humano, projeções do organismo, e segue elaborando distinções entre produtos manuais e de inspiração mais elaborada (distingue instrumentos de aparatos técnicos), tratando do produto artístico, aprofundando nos produtos mecânicos (desde as ferrovias até a máquina a vapor), comparando-os a mecanismos orgânicos (tal como a similitude entre sistema telegráfico eletromagnético e sistema nervoso), teorizando sobre cinemática e sobre as proporções do corpo humano na história das ciências, passando pela análise do corpo próprio e da consciência incorpórea e concluindo com reflexões sobre a linguagem e o Estado (Sprach Organismus und Staatsorganismus), sendo este por ele considerado, muito hegelianamente, a estrutura mais bem acabada entre as produções humanas, na condição de corpo social que é, uma unidade entre a experiência sensível e o espírito (Der Staat als Einheit von Sinnlichem und Geistigem – KAPP, 1877: 307): “der Staat ein aus Hand- und Geistesarbeit des Menschen unbewusst hervorgegaugener Organismus und der leibliche Organismus der natürliche Staat sei, ist durchaus intact geblieben, besonders da er später zahlreichen Ansichten von der Beschaffenheit der oben angeführten begegnete” (KAPP, 1877: 316).




    A peculiaridade do pensamento kappiano que mais nos inspira é sua convicção de que através da interação técnica com o mundo é que o ser humano se percebe nele e se torna consciente. A ideia de mediação é fundamental para entendermos a importância dos processos técnicos ou da tecnicidade (Simondon) na evolução humana. Evidentemente que essa posição vai na contramão das interpretações metafísicas tradicionais do processo de interação técnica regido pela transcendência da ação subjetiva, como a apresentada na obra de Lima Vaz. Ao contrário, ele entende o movimento dialético como uma tensão entre sujeito e objeto, mas para afirmar, consolidar a transcendência do sujeito, à medida que a ação sobre a coisa força a sua integração à cultura como forma simbólica, não mais natural. Segue a passagem em que Lima Vaz fecha essa questão nos seguintes termos:




    […] Trata-se, convém tê-lo presente, de uma síntese dialética ou de uma identidade na diferença: a estrutura da ação se constitui em permanente tensão com o objeto, e é essa tensão que alimenta o que Maurice Blondel denominou o “crescimento orgânico” da ação, o percurso do caminho entre o que o agente é e o que o agente tende a ser. No objeto como termo da ação, no opus ou ergon, a transcendência do sujeito é atestada exatamente pela forma simbólica pela qual a forma natural do objeto é integrada no sistema da cultura ou no sistema das significações com que a sociedade e o indivíduo representam e organizam o mundo como mundo humano. Assim sendo, o universo das formas simbólicas não é simétrico ao universo das formas naturais, e a dissimetria entre ambos se manifesta nesse excesso do símbolo pelo qual a realidade é submetida à sua norma mensurante: ela deve ser para o homem tal qual o símbolo a significa. Enquanto produtora de símbolos ou enquanto portadora da significação do seu objeto, a ação manifesta desta sorte uma propriedade constitutiva da sua natureza: ela é medida (métron) das coisas e, enquanto tal, eleva-se sobre o determinismo das coisas e penetra o espaço da liberdade. (LIMA VAZ, 1993: 37).




    O pano de fundo ideológico que justificará a atitude de rompimento dos filósofos da tecnologia com a filosofia tradicional, a maior parte deles influenciados, como será visto adiante, pela filosofia empirista, será o suposto apagamento da experiência técnica como constitutivo necessário do humano. Nesse sentido, o que denunciam é o fato de a contemplação filosófica ter relegado a atividade técnica a uma função meramente coadjuvante no processo de formação da capacidade intelectiva humana, logo, do seu espaço contemplativo. Os atuais filósofos da tecnologia, também inspirados na guerra heideggeriana declarada contra a metafísica, entendem que essa é uma forma de fazer filosofia que desprezou a experiência técnica, como de resto, desprezou qualquer forma de experiência, transcendentalizando completamente a inteligência humana. Ora, a posição de Lima Vaz, em que pese a forma hegeliana segundo a qual conduz seus argumentos, confirma a transcendência humana em qualquer aspecto a que se dirija a ação humana, o que dialeticamente sempre resultará no retorno sobre si como efetivamente livre, pois cada ação que objetifica o mundo é afirmação (da) e ganho (em) liberdade para o humano.




    Na obra vaziana, há uma tentativa constante de articular a forma segundo a qual Hegel lê os fenômenos (dialeticamente), o que Lima Vaz reconhece ser ponto de chegada da filosofia ocidental como fenomenologia da faina da consciência, com o conteúdo do seu próprio programa filosófico, inspirado em Aristóteles, Tomás de Aquino e Kant, no que diz respeito à praxis humana. Esta, na leitura vaziana, desdobra-se sempre como ação (atuação originariamente livre em potência que se atualiza), conduzindo livremente os processos relacionais com seu entorno, seja no plano das relações com o outro (plano praxeológico), seja no plano da relação com o mundo natural, forjando-o segundo sua intrínseca normatividade (dever ser) na forma de objetos técnicos (plano tecnológico). Se se pretende denunciar a metafísica como “apagadora” da experiência técnica, há que se levar em conta o fato de que a afirmação da contemplação como telos maior da existência humana não aniquila os modos por meio dos quais a contemplação é alcançada. Aqui é uma questão de perspectiva, a qual, para os filósofos de tradição analítica, como veremos, será sempre necessariamente atenta aos detalhes do processo, como um olhar constantemente detalhado sobre os elementos que o constituem. Trata-se, antes, de afinidade com o método, analítico ou dialético, de valorização do todo ou da parte, vale dizer, da fixação em aspectos que formam o todo ou da fixação no todo em si (o que evidentemente traz em si as partes, sem as quais não há que se pensar ou falar em todo – na melhor definição parmenidiana contraposta à heraclitiana já no alvorejar da filosofia eleática). Como pontua precisamente Bertrand Russell, cônscio do próprio engajamento filosófico e capaz de assumi-lo com tamanha elegância,




    O fato é que se pode saber algo sem saber tudo a esse respeito; pode-se empregar inteligentemente uma palavra sem conhecer o vocabulário inteiro. É como se Hegel insistisse que uma peça de um quebra-cabeça não tivesse significado enquanto não se completasse todo o quebra-cabeça. O empirista, ao contrário, reconhece que cada peça tem um significado próprio. Na verdade, se não tivesse, não se poderia começar a juntar as peças. (RUSSELL, 2017: 330).




    Ocupados que estamos, neste livro, em entender a “peça” tecnologia e seu feito mais exuberante, peça-chave da experiência técnica deste início de século, pensamos ser oportuno clarificar o que, de fato, podemos entender por “metafísica”, palavra tão prodigiosamente plena de significações na história da filosofia ocidental que, entre optar por falar prospectando uma significação específica (muitas vezes generalista e sem esteio filosófico sólido) e não mencioná-la, o melhor é lembrar a omissão digna wittgensteiniana: calar-se por dever. Trata-se daquelas palavras da filosofia que mais inspiram medo que audácia. O desgaste de sentido que empobreceu o alcance da metafísica como base do pensamento filosófico é, no campo da recém-inaugurada Filosofia da Tecnologia, em certa medida, uma construção que se equilibra no andaime do seu obreiro maior, Heidegger, quem, de certa forma, no que concerne a distinções conceituais mais rigorosas, exigidas para discutir analiticamente o fenômeno tecnológico, não tira a razão de um dos maiores epistemólogos da tradição racionalista italiana, Evandro Agazzi, quando muito lucidamente critica o pensamento heideggeriano neste particular:




    […] vale la pena mencionar brevemente una posición muy famosa que diverge radicalmente de la nuestra: la de Martin Heidegger. Según el filósofo alemán la técnica es típicamente un fenómeno moderno, en el cual se realiza la actitud del hombre occidental de manipular a la naturaleza, de hacer violencia al ser. Lejos de ser una consecuencia o aplicación de la ciencia natural, la técnica ha modelado la esencia de dicha ciencia, llevándola a proponer de la naturaleza una visión distorsionada, basada en pretensiones de matematización que puedan permitir los cálculos necesarios para manipularla y violentarla. En un famoso artículo, en el cual desarrolla esta tesis, basándose en una serie de elucubraciones muy bien escritas, pero ampliamente arbitrarias, en las cuales se inventan varias etimologías griegas, alemanas, e incluso sánscritas, él llega a afirmar que la verdadera esencia de la téchne no consistía en una finalidad práctica de producción, sino en una actitud contemplativa que trataba de “desocultar” la verdad del ser según un procedimiento de tipo artístico y poético. El gran descubrimiento que él ríos presenta, entonces, para salvar el mundo actual de las amenazas de la técnica seria la necesidad de recuperar el sentido artístico o estético para salvar la esencia de la técnica, volviendo a descubrir que ésta es obra de arte. Obviamente, no me interesa aquí polemizar con Heidegger y simplemente observaré que, cuando hacemos alusión al impacto de la tecnología, nos referimos a algo que nunca entendió el filósofo alemán. Lo que Heidegger dice de la técnica mal se puede aplicar a ella. Le falta, en particular, esta percepción de lo especifico de la tecnología, así como de las verdaderas razones, no inventadas mediante un simple juego lingüístico de etimologías, que instituyen un parentesco entre la tecnología y la téchne, las cuales son exactamente casi lo contrario de lo que Heidegger imaginó. Se puede admirar a Heidegger en ciertas cosas, pero no en este punto particular. (AGAZZI, 1998: 21-22).




    Não tendo por desafio enfrentar divergências filosóficas e disputas conceituais, acreditamos ser possível tratar as temáticas tecnológicas aqui trazidas assumindo cada herança filosófica que nos garanta maior lucidez no aclaramento dos fenômenos, razão por que trazemos para a discussão a posição de outro expert em Hegel – que, como Lima Vaz, tem autonomia e envergadura mais que suficientes para arquitetar um sistema original de pensamento –, aqui trazida para apaziguar a guerra declarada da filosofia da tecnologia atual à filosofia de bases metafísicas, a qual teria expurgado do seu mosaico gnosiológico qualquer reflexão sobre o valor da atividade técnica em si mesma como dado originalmente constitutivo do sujeito cognoscente. Referimo-nos à obra de maturidade de Joaquim Carlos Salgado, com a qual passamos à interlocução sobre a posição da metafísica no universo do conhecimento filosófico. Antes, uma singela tentativa de balbuciar ao menos um princípio de definição para o que chamamos metafísica, aqui apresentada segundo a leitura bastante objetiva de George Edward Moore.




    Para Moore, a metafísica sempre esteve presente, desde o pensamento de Platão, Aristóteles, passando pelos estoicos, Leibniz, Kant, Hegel, e, sob forte influência deste, ainda inspira o pensamento de muitos filósofos e pode ser definida como a perspectiva filosófica que entende por objeto de conhecimento realidades que não estão dispostas no tempo-espaço como objeto de percepção; nesse sentido, o pensamento metafísico, segundo Moore, opõe-se ao pensamento naturalista, o qual confina o conhecimento às coisas que podemos tocar, ver e sentir, de modo que, por exemplo, não existe a bondade, mas “coisas boas”, que podem existir, ter duração e desaparecer no tempo (MOORE, 1998:199). Desse modo, dois livros têm existência em si mesmos, mas o número 2 também possui uma essência idêntica a si mesmo, tanto que nos permite somá-lo e obter 4. Isso não significa que 2 ou 4 existam, mas evidentemente significam algo, isto é, de alguma forma, 2 é e 4 é. Assim, diz Moore:




    […] é com o reconhecimento de verdades como estas – chamadas de universais – e de sua dessemelhança essencial com o que podemos ver, sentir e tocar, que a metafísica propriamente dita começa. Essas verdades “universais” sempre tiveram uma imensa participação no raciocínio dos metafísicos desde o tempo de Platão e têm chamado a atenção para a diferença entre essas verdades e o que cham[o] “objetos naturais”; é sua contribuição principal para o conhecimento que os distingue da outra classe de filósofos – filósofos “empíricos” – à qual a maioria dos ingleses tem pertencido. (MOORE, 1998: 200).




    Com essa distinção, Moore conclui que a metafísica deve ser definida pelo que ela tem tentado realizar e não propriamente pelo que realizou, já que ela consiste na “tentativa de obter conhecimento através dos processos de raciocínio, daquilo que existe [supra-sensível], mas não faz parte da Natureza” (em sentido amplo, de universo de realidades perceptíveis aos sentidos) (MOORE, 1998: 200). Daqui partimos para uma divisão clássica do conhecimento filosófico entre Metafísica e Ontologia, segundo a qual encontramos uma diferenciada contribuição na obra Sacra Scientia: a metafísica, do referido jusfilósofo Joaquim Carlos Salgado, que parece nos sinalizar com uma alternativa plausível para a configuração de uma ontologia da técnica, o que poderia ser o objeto da Filosofia da Tecnologia, tal como ela pretende, ao tomar a experiência técnica como digna de reflexão, o que não foi propriamente rechaçado pela filosofia tradicional se entendermos a perspectiva salgadiana.




    Salgado considera que abordagens da externalização do pensamento pela filosofia são legítimas e necessárias, mas não são objeto da Metafísica, e tentar atribuir a ela essa tarefa é deturpar sua própria essência em leituras psicologizantes e antropologizantes do seu estatuto teórico, já que, como disciplina autônoma, não é destinada a refletir sobre a externalidade do mundo, sendo, pelo contrário, vocacionada a ser a “ciência da inflexão do pensar sobre si mesmo” (SALGADO, 2022: 49). Salgado entende que essa forma de pensar a realidade não se choca com as leituras filosóficas trazidas neste livro, porque não é essa a tarefa de uma autêntica metafísica, cujo suposto é que o pensamento não precisa se voltar para as coisas para saber de si, ainda que ele tenha vindo à existência por evolução da matéria, mesmo estando situado num corpo físico.




    Para Salgado, a leitura metafísica do pensamento, ao contrário da Psicologia e da Antropologia (Moore considera que a Psicologia também seja uma ciência voltada à “natureza”, no sentido de voltar-se para o que existe no tempo-espaço, para um objeto natural, nesse sentido amplo – MOORE, 1998: 136), toma-o em sentido absolutamente lógico, anterior, portanto, a qualquer coisa existente. Trata-se de um “pensar o pensar antes do objeto por ele pensado”. Isso porque o pensar metafísico traz à evidência que é o próprio pensamento que põe a existência, é nele que tudo existe, visto que é ele que “dá razão de ser, dá fundamento à coisa. [Ele] é forma anterior à coisa no processo de conhecimento”, e essa adequação do ser ao pensar é tão natural que nos esquecemos de que “o universal do ser é doado pelo pensar, o único originariamente universal”, e de que “a primeira determinação posta pelo pensar à realidade externa é a determinação mais geral, a de ser” (SALGADO, 2022: 44, 46). Salgado argumenta que é sob o ponto de vista psicológico ou antropológico que se toma o pensamento como necessariamente tendo um conteúdo externo a si mesmo, mas não é essa a função da Metafísica, para a qual esse “saber do conteúdo” é “o saber do pensamento de si mesmo que se instala imediatamente, independentemente e antes do saber do outro, seja este impulso sensível ou não, pois é primeiro, a priori, lógica ou gnosiologicamente” (SALGADO, 2022: 44). Como descreve:




    Se pensa a coisa, já pensa a si mesmo sem necessidade da reflexão. A consciência de si é assim anterior à consciência de alguma coisa. Ao ser consciência de algo ela já sabe de si, por intuição ou por inflexão. Nem precisa do de si, a não ser que o pensamento passe a focalizar a si afastando-se do objeto externo. Por isso, a palavra consciência expõe melhor esse saber de si do pensamento (cum-scire) que é contemplação. […] O real só entra no mundo do inteligível, isto é, do conhecimento, quando é pensado ou recebe a forma do pensar, que é a sua essência no processo de conhecimento. O pensar, o lógos, é logicamente anterior ao pensado e ao pensável. Não importa se se interpreta o pensar ou a consciência de si como reflexão dialética diante do objeto. Esse saber é concomitante ou imediato e não dialético. Consciência ou saber do objeto e saber de si da consciência (que já é pleonasmo), ou melhor, do pensamento são concomitantes e o do pensamento é imediato, está antes de saber do objeto, sem se conceber a consciência como eu, já que ela é apenas processo do pensamento. (SALGADO, 2022: 44-45).




    Nesse sentido é que a Metafísica, segundo a interpretação de Salgado, não rivaliza com outras formas de pensar filosófico ou de aplicação da filosofia a quaisquer searas da realidade, razão por que a crítica às suas “preferências” temáticas não se sustentam, a não ser que não se compreenda o sentido da própria Metafísica, a qual “cuida dos ‘conceitos’ ou das ideias, que se mostram como princípios levantados pelo próprio pensar por meio de uma inflexão sobre si mesmo, absolutamente interna” (SALGADO, 2022: 9). Não podemos confundir as empreitadas reflexivas dos saberes filosóficos com a empreitada inflexiva exclusivamente atribuída ao pensar metafísico, o qual não invalida as reflexões das ciências e da filosofia, pelo contrário, as confirma. Como registra, por fim, Salgado:




    Convém frisar que inflexão se entende aqui como o contemplar do pensamento internamente a si mesmo no modo do noῡs ou intellectus; não se trata, pois de reflexão, quer no sentido fichteano ou kantiano (do eu sobre si) ou atividade de o pensamento pôr o outro, o externo, no modo do lógos ou ratio, que em Hegel é feito dialeticamente, mas de reflexão do pensamento sobre si mesmo. (SALGADO, 2022: 10).




    Eis por que a leitura metafísica salgadiana sobre a tarefa da própria Metafísica vai no sentido de que é ela que “dá suporte de inteligibilidade e unidade de sistema a toda a Filosofia. E porque tem status científico próprio, figura no panteon da sofia científica como os Sancta Sanctorum [Allerheiligstes – o mais santo dos santos]” (SALGADO, 2022: 10). Assim entendidas, as críticas tecidas neste capítulo a propósito da ausência de reflexão filosófica sobre a tecnicidade não seriam tributáveis à Metafísica, que tem por tarefa apenas a inflexão (do pensar sobre si mesmo), mas devem ser dirigidas à Ontologia, esta, sim, “uma reflexão que o pensar faz ao pôr-se externamente na afirmação do ser, como o que é a consequente formação dos conceitos atinentes a essa realidade” (SALGADO, 2022: 9), posição de que uma filosofia da tecnologia é uma ontologia da técnica. Essa distinção é relevante, especialmente quando posta em diálogo com a crítica heideggeriana à Metafísica, que parece tomar a Ontologia e a Metafísica como reflexões (não há inflexão, portanto) intercambiáveis.




    Como hirtamente destacada por Félix Duque, Heidegger conseguiu desmistificar a presunção metafísica, autoproclamada teoria intocada pelas práticas inferiores do espírito, as experiências técnicas, colocando a tecnicidade em seu devido lugar, como constitutivo inconteste da própria existência humana, o que foi ignorado por filósofos e doutrinas. Nesse sentido,




    […] [la] tematización del mundo como cosmos contemplado teóricamente hunde sus raíces en una “manera” técnica: la lógica de la producción. Y ello, no sólo porque toda investigación utiliza medios prácticos para sus fines, sino sobre todo porque la teoría presupone la existencia de un sujeto último “en virtud del cual” es el mundo […]: paradójicamente, la retención o “puesta entre paréntesis” de la praxis (y de su origen: la necesidad para el hombre de “salvarse” en sus circunstancias) conlleva la ilusión de que el “cosmos” es un gigantesco producto de fabricación, bien sea como resultado de la aplicación transaccional de unos esquemas ideales sobre una materia bruta (platonismo), como una creatio ex nihilo para la que el Hacedor no encuentra resistencia alguna (cristianismo), como resultado de una planificación computable por parte del Hombre (Descartes – Kant) o como cristalización ontológica del devenir por parte de la voluntad de poder (Nietzsche). De este modo, Heidegger desenmascara la entera historia de la metafísica como una Técnica ignorante de sus propias raíces: como una Técnica que aún no se ha revelado a sí misma. (DUQUE, 1995: 32-33).




    É porque o ser humano é ser de carência que a técnica se revela como o modo de suprir infinitas necessidades, desde a produção de instrumentos até a mais ousada produção – que traz sua libertação – de máquinas para que o substituam na execução de atividades antes exercidas por seu próprio corpo. Essa é uma constatação ignorada pela filosofia, a qual finitiza a experiência técnica na leitura aristotélica que barateia o conceito de técnica como uma atividade que não se destina a realizar o humano. Em Aristóteles, é inaugurada a presunção de que as técnicas são apenas um meio para fins imediatos, instrumento de produção exterior à natureza humana que não satisfaz o fim último desta, a ação, esta, sim, definidora da essência do humano. Essa interpretação se eternizou no trato da técnica pela filosofia em toda a sua história, uma beatitude aristotélica sem reservas, já que reduziu a técnica a instrumentos de produção e elevou outros “instrumentos”, não técnicos, como a filosofia e a política, à condição de instrumentos de ação que elevam a natureza humana ao seu fim último, instâncias cindidas num mesmo ser (do homem). Assim,




    […] la técnica es un entramado humano de utensilios -herramientas, máquinas, instrumentos, materiales, ciencias y personal- que hacen posible y sirven a la consecución de unos fines por parte del hombre. La técnica no es, pues, una actividad que satisfaga en sí misma la naturaleza humana; más bien, es algo que el hombre hace sólo con vistas a arreglárselas para conseguir otra cosa. No es un fin en sí misma sino simplemente un medio para otro fin ulterior. En otros términos, la técnica es extrínseca a la naturaleza humana […] [Ella es] algo que incluye, no solamente los utensilios, sino también los productos que realiza. Algunos de estos productos se emplean directamente al servicio de fines específicos, como bienes de consumo -como la comida-, o para preservar la vida; pero muchos otros son medios para conseguir otros productos, tales como máquinas que son utilizadas para diseñar herramientas, las cuales, a su vez, se utilizan para fabricar productos, y así sucesivamente hasta que se alcanza algún fin último. Aristóteles realiza una distinción similar entre instrumentos de producción e instrumentos de acción. Además, como la producción y la acción son cosas distintas y ambas requieren instrumentos, los instrumentos que utilizan deben ser también diferentes […] Los instrumentos de la acción se orientan hacia la vida humana y hacen posible su perfección permitiendo al ser humano ir más allá de la producción. No es la producción, sino ciertas actividades como la política o la filosofía, las que perfeccionan en sí mismas la naturaleza humana y son por ello buscadas por sí mismas. (HOOD, 2004: 480, 482-483).




    Ocorre que esse ser, na sua integralidade, é carente da técnica não só para satisfazer necessidades imediatas, mas para realizar uma teleologia que permeia a própria natureza humana, a simbolização do real. Esse o sentido que guiou a reflexão sobre a técnica, seja como projeção em Kapp, seja como tecnicidade em Simondon: produção, antes de tudo, como ato finalístico que realiza significações, seja de objetos físicos, seja de objetos culturais (na verdade, os físicos já estão impregnados de cultura, justamente pela simbologia constitutiva deles). Como assinala Nelson Saldanha numa passagem de tom poético, o ter e o fazer, mediados pelo valer, retornam sobre o ser do homem, revelando à consciência humana sua constante incompletude:




    Parece existir, no espírito humano, uma sensação de incompletude que o faz buscar acréscimos ao seu ser. Desde logo ao seu ser físico, necessitado de abrigo. Assim temos o homem primitivo envolto em peles, e também temo-lo usando coisas que “prolongam” seus braços, como armas ou utensílios. Nas primeiras civilizações temos o homem com adornos que completam sua imagem, e construindo templos onde se ampliam seus gestos. Em todas as culturas os homens prolongam e ampliam sua mente através da representação de mitos e de deuses que incorporam – em tom maior – os desejos e os problemas da vida humana. Além de colocar-se sob a dependência dos deuses, o homem também depende de uma ordem social, na qual crê, e que se reflete em certas ideias gerais, Durkheim sabia disto. Sentir-se incompleto terá sido, sempre, uma das peculiaridades do animal humano. Incompleto, isto é, onticamente completável, carente de alguma coisa na ordem do ser. Daí inclusive a incessante tentativa de se acrescentar, como ser, através do ter e através do fazer. O ter e o fazer, medidos pelo valer, retomam ao ser, e com isso a consciência redescobre constantemente a incompletude. (SALDANHA, 1991: 69).




    Se a filosofia rebaixou a experiência técnica e elevou a experiência contemplativa, certamente por uma influência que reduz a enciclopédia filosófica a um de seus programas – a reflexão metafísica –, é tarefa da filosofia atual superar esse déficit histórico. E críticas a leituras metafísicas da realidade em nada somam a um projeto de resgate (ou releitura e evolução) do programa de uma filosofia da técnica (ou da tecnologia), que quer se ocupar dos feitos concretos do humano, do humano situado que se torna o que é produzindo objetos diversos, o próprio humano concreto. Tal pode não ser de interesse de uma leitura metafísica da generalidade do ser do homem, sua essência como ser incondicionado, mas é uma leitura plenamente condizente com uma ontologia do ser humano definido (em entes), uma ontologia desvinculada da ontologia clássica, confundida com metafísica. Voltando a Saldanha, uma valiosa conclusão:




    Ser: o termo, amplíssimo – sobretudo se o referimos às afirmações dos eleatas e à ontologia clássica –, desce dessa amplitude e se espalha, se fragmenta nos entes […] faz-se presente em específicas e diferenciadas presenças concretas. Cedo o homem se apropriou do termo, e “ser humano” ficou como seu equivalente. Mas neste uso o termo ser sofreu as tribulações provindas do próprio adjetivo: assim as precariedades do humano (que são grandezas eventualmente) alteraram e vêm alterando o recorte abstrato e sóbrio da ideia de ser. Justamente porque a representação conceitual correspondente à noção de ser, que é demasiado ampla e, portanto, pobre de “notas” (e sem diferença específica), traslada-se às coisas apenas como ponto de referência genérico. Ao trasladar-se às coisas humanas, ela incorpora representações menores, dentro de uma série de diferenciações que perfazem o mundo humano […] Os homens são estes ou aqueles, fazem coisas, possuem isto e aquilo. O que a metafísica clássica chamava de essência corresponde ao ser genérico: ser homem, no caso, como algo definido, mas os homens em concreto se dirão entes, participando da essência. Evidentemente o fazer pressupõe o ser, mas o fazer elabora o ser, constrói-o, ao desdobrá-lo e ao revelá-lo: cada ser humano é o que faz. Seu ser (não o possível núcleo essencial) se desenvolve na ação e na experiência. (SALDANHA, 1991: 65-66).




    Nesse sentido, também valiosa a distinção proposta por Salgado entre metafísica e ontologia, que parecem ser confundidas quando o propósito é apenas denunciar, como o fazem os novos filósofos da tecnologia, a dívida da metafísica com a reflexão sobre a técnica, o que remonta à confusão entre metafísica e filosofia como se fossem saberes intercambiáveis, o que não se sustenta desde que Kant submeteu ao “tribunal da razão” a própria razão metafísica clássica, reservada, no pensamento kantiano, para cumprir função reguladora. Salgado propõe uma rigorosa distinção entre Metafísica e Ontologia, entendendo que a Ontologia é Metafísica aplicada, por retornar a inflexão que esta promove sobre o sujeito que pensa sobre a reflexão direcionada ao mundo pensado. Como infere:




    O hábito de pensar o pensamento como forma vazia à busca de algo externo para dar-lhe conteúdo (o pensamento está situado num corpo e alimentado pelos sentidos) afastou a Metafísica e pôs em seu lugar a reflexão filosófica através e a reboque do real, o ser, ofuscando a luminosidade natural do noῡs, em proveito do lógos formal e analítico, do pensar e do ser, apto ao pensamento ontológico, mas não ao metafísico, que é não a reflexão que precisa do outro, mas da inflexão sobre si mesmo. […] Do ponto de vista de uma metafísica aplicada, ou seja, de uma ontologia, quer se trate do ser ou dos seres, a metafísica evoluiu de uma metafísica da essência para uma metafísica da existência, uma das novidades da metafísica tomásica, que se funda na noção central de esse ou ato de existir. (SALGADO, 2022: 48, 103).




    A leitura que distingue reflexão e inflexão, tal como propõe Salgado em sua Metafísica, revela-nos algo mais, indica-nos que, sendo a tecnicidade um dado constitutivo do humano, uma Ontologia dessa circunstância se impõe ao pensamento filosófico, não necessariamente metafísico. Ele nos adverte, inclusive, sobre a confusão de propósitos entre uma e outra, o que nos leva a indagar sobre o quanto a preocupação com as bases metafísicas da filosofia desviou os sistemas de filosofia da missão que lhes compete: a de promover reflexões sobre toda a realidade em quaisquer dos seus aspectos, historicamente situados, não podendo ignorar que o aspecto mais importante do real – tal como experimentamos na virada do século XX para o XXI – é a evolução da tecnologia e a inserção dos seus feitos em absolutamente todos os domínios da existência humana, o que é equivalente ao impacto que a agricultura, na região do Crescente Fértil no Oriente Médio, há mais de 12 mil anos, provocou na existência do homo sapiens, radicalmente alterada da caça/coleta para a colheita, o que possibilitou o surgimento da civilização tal como conhecemos.




    Essa civilização segue um ritmo que é impactado por alterações mais ou menos radicais a cada período, e poderíamos elencar alguns feitos que alteram o ritmo dos acontecimentos em épocas diversas, mas a chamada revolução tecnológica traz uma ruptura na forma como nos relacionamos e nos entendemos no mundo jamais experimentada com tamanha radicalidade, a que, como veremos, Lima Vaz atribui o poder de promover uma mutação civilizacional sem similar histórica equivalente em todas as outras revoluções que a humanidade experimentou. É seguro concluir, com Salgado, que uma Ontologia da tecnologia está sendo arquitetada desde Kapp e não há que se discutir a pertinência de fazermos uma filosofia destinada à tecnologia, a qual, como uma ontologia da tecnicidade, já se encontra muito bem desenvolvida na obra de Gilbert Simondon, como veremos na sequência.




    Concluímos aqui com a seguinte afirmação: a filosofia da tecnologia é uma Ontologia da técnica, do ser da técnica, mas não como feito humano, e, sim, como atividade constitutiva da humanidade em nós, de modo que, tal como a eticidade (sittlichkeit) conforma nossas ações morais na relação com o outro, a tecnicidade (technikkeit) conforma nossas ações criativas na relação com o mundo.




    
1.2 RUMO A UMA ONTOLOGIA DA EXPERIÊNCIA TÉCNICA OU DA TECNICIDADE





    Gilbert Simondon, discípulo de Georges Canguilhem, duas referências na história da filosofia da técnica, seguirá propondo que a mediação humana na operação técnica deva ser objeto de reflexão filosófica. É essa mediação que promove a junção entre elementos interelementares e intraelementares da realidade, de modo que um tijolo concreto exige a existência de um indivíduo operando (efetiva mediação) tecnicamente, fazendo com que a forma paralelepipédica atue sobre a ductibilidade da argila, moldando o devir da matéria argila em tijolo. Tanto a argila como suporte de plasticidade quanto a forma retangular do paralelepípedo concebido como forma do tijolo são matéria e forma ainda abstratas. A efetividade do tijolo é a mediação da operação técnica do obreiro que faz o tijolo existir (SIMONDON, 2020a: 40, 44), de modo que:




    Para que a matéria possa ser modulada em seu devir, é preciso que ela seja (como a argila no momento em que o obreiro prensa-a no molde) realidade deformável, isto é, realidade que não tem uma forma definida, mas todas as formas indefinidamente, dinamicamente, pois essa realidade, ao mesmo tempo que possui inércia e constância, é depositária de força, ao menos durante um instante, e identifica-se ponto por ponto a essa força; para que a argila preencha o molde, não basta que seja plástica: é preciso que transmita a pressão que o obreiro lhe imprime e que cada ponto de sua massa seja um centro de forças; a argila se impele no molde que ela preenche; ela propaga consigo, em sua massa, a energia do obreiro […] É preciso que a energia que impele a argila exista, no sistema molde-mão-argila, sob forma potencial, a fim de que a argila preencha todo o espaço vazio, desenvolvendo-se em qualquer direção, detida apenas pelas bordas do molde. (SIMONDON, 2020a: 44).




    Eis por que, para Simondon, a fase técnica nada mais é que uma fase da cultura, razão pela qual só pode ser concebida em relação às outras fases. Ela substitui a fase mágica, a primeira fase da relação entre o ser humano e o mundo, que é duplicada pela técnica e que povoa o mundo de objetos técnicos (ferramentas, instrumentos, indivíduos técnicos, como motores, montagens etc.) em substituição às entidades místicas. Ele adota o conceito de fases no sentido de sistema de fases da Física, não como momento temporal que se sucede a outro, mas como relação de equilíbrio e tensões recíprocas entre fases que só existem em relação entre si, sendo a realidade completa o sistema atual de todas as fases.




    Na perspectiva sistêmica5, fase é pensada como categoria relacional, não se confundindo com gênero ou espécie e nem mesmo com dialética (como faz questão de ressaltar Simondon), haja vista que o esquema que pensa o mundo em fases supõe um centro neutro de equilíbrio de todo o sistema no qual as fases só são equilibradas em relação às outras, jamais em si mesmas, a partir desse ponto neutro de equilíbrio de todo o sistema. Ao contrário, a dialética implica na sucessão necessária de ocorrências sob intervenção da negatividade como motor do progresso, ao passo que o esquema de fases não só supõe um centro neutro de equilíbrio como só considera a oposição como situação de defasagem de alguma estrutura que deve ser reequilibrada no sistema, tal como foi a técnica com relação à religião (SIMONDON, 2020b: 241-242). É nessa noção de defasagem que ele situa a tecnicidade, considerada “uma das duas fases fundamentais do modo de ser do conjunto constituído pelo homem e pelo mundo” e que resultou de “uma defasagem de um modo único, central e original de ser no mundo – o modo mágico” (SIMONDON, 2020b: 240-242). Para ele:




    A tecnicidade que se manifesta pelo uso de objetos pode ser concebida como algo que aparece em uma estruturação que resolve provisoriamente os problemas levantados pela fase primitiva e original da relação do homem com o mundo. A essa primeira fase podemos dar o nome de fase mágica, tomando essa palavra no sentido mais lato e considerando o modo mágico de existência como aquele que é pré-técnico e pré-religioso, imediatamente acima de uma relação que seria simplesmente a do ser vivo com o seu meio. (SIMONDON, 2020b: 236).




    Cada objeto técnico é um ponto equidistante que estabelece uma relação entre o humano e o mundo, situando as relações no plano da tecnicidade, a qual cria soluções e novos problemas (“de natureza técnica”) surgidos entre homem e natureza. Esses problemas, no entanto, exigem solução de outros domínios, de outras fases da cultura, e, nesse sentido, Simondon reconhece a tecnicidade como sendo um valor cultural, já que a cultura é o domínio em que o homem manifesta sua necessidade adaptativa e criativa em face do mundo que o rodeia, sendo a própria cultura produto do esforço humano em construir e criar condições, situação relacional originalmente humana (CARROZZINI, 2009: 38-39).




    A cultura, segundo o sistema filosófico da técnica de Simondon, por sua vez, é também o domínio da manipulação (no manuseio, no sentido de que qualquer operar sobre a realidade supõe corporeidade em contato com ela, sendo as mãos a forma mais imediata de acessá-la), do laborar humano, visto que ela é um “conjunto de inícios de ação, providos de um rico esquematismo, e que esperam ser atualizados numa ação” (SIMONDON, 2020a: 508). Significa dizer que a cultura é o reino da solução de problemas sob a suposição de que a vida orgânica e a vida técnica estejam dadas, já que a cultura propriamente não permite construir coisas ou viver organicamente. O que ela faz é apenas manipular os símbolos que representam gestos técnicos ou pulsões orgânicas, não sendo a cultura, na condição de criação humana, capaz de atuar sobre as realidades brutas e transportá-las em bloco, mas apenas de agir sobre o autêntico prolongamento das realidades (orgânica e técnica) que são os símbolos que as representam. Lembra-nos Paul Ricoeur, citando Ernst Cassirer, que se refere ao simbólico (das Symbolische) como “o denominador comum de todos os modos de objetivar, de dar sentido à realidade”, visto que o real é o ser acessado pelo homem mediatamente, quer dizer, mediado por símbolos, já que a captação da realidade ocorre nas diversas formas simbólicas (religião, técnica, ciência etc.) pelas quais a objetivação como exercício da função de síntese do espírito se manifesta (RICOEUR, 1965: 20). Conforme previne Ricoeur:




    O simbólico é a mediação universal do espírito entre nós e o real; ele pretende exprimir antes de tudo a não imediatidade de nossa apreensão da realidade. Seu uso na matemática, na linguística, na história das religiões, parece confirmar esse destino do termo a um emprego tão universal. […] O termo símbolo parece bastante adequado para designar instrumentos culturais de nossa apreensão da realidade: linguagem, religião, arte, ciência, [e que são] pretensões ao absoluto de cada uma das funções simbólicas e as múltiplas antinomias do conceito de cultura que delas decorrem. [Ele] exprime a mutação por que passa uma teoria das categorias – espaço, tempo, causa, número, etc. –, quando escapa às limitações de uma simples epistemologia e passa de uma crítica a uma crítica da cultura. (RICOEUR, 1965: 20).




    Mas não se deve confundir cultura com os meios de expressão da cultura, pois esta tem por propósito buscar efetivamente solucionar os problemas humanos (em si, ela não é uma consumidora de meios), colocando em conexão as condições orgânicas e técnicas que integram a humanidade. Isso porque todo ser humano em sua existência é ou organismo ou técnico, mas não simultaneamente, cabendo à cultura compatibilizar essas duas formas de vida que se apresentam como alternância e entre as quais a existência humana exige integração. “Todas as culturas dão uma resposta a esse problema de compatibilidade em termos particulares” (SIMONDON, 2020a: 509-510), peculiares a cada uma cultura, uma vez que nela o poder de simbolizar:




    […] não se esgota numa promoção do orgânico nem numa expressão do técnico, [pois] ela é sensível ao aspecto problemático da existência; ela busca o que é humano, ou seja, aquilo que, ao invés de cumprir-se por si mesmo e automaticamente, necessita de um questionamento do homem por si mesmo no retorno de causalidade da reflexão e da consciência de si; é no encontro do obstáculo que a necessidade da cultura se manifesta. (SIMONDON, 2020a: 510).




    O obstáculo é, nesse sentido, o motor do trajeto da consciência rumo à apreensão de si mesma. E os obstáculos são questionamentos a serem respondidos e ultrapassados, razão por que a tecnicidade é um dado constitutivo indiscutível da liberdade humana. A tecnicidade, tal como a religiosidade e a esteticidade (universo estético), é um modo de nos relacionarmos com o mundo:




    […] no qual o homem aspira a concretizar problemas práticos em elementos portáteis, transportáveis de um ponto a outro, de um estilo de raciocínio a outro [e] na genealogia da tecnicidade existem os elementos técnicos (as ferramentas utilizadas pelo corpo humano), os indivíduos técnicos (as máquinas que dispensam esses corpos) e os conjuntos técnicos (as oficinas, estaleiros, fábricas etc.), que reúnem elementos e indivíduos técnicos. O momento industrial do Ocidente suprimiu a centralidade do corpo humano nessa tríade e concentrou toda a sua energia na consolidação de indivíduos técnicos. (RODRÍGUEZ, 2020b: 29-30).




    Por outro lado, não podemos desconsiderar que os obstáculos podem decorrer da penetração da técnica na vida social como um processo que está sempre em busca de resultado. Ora, a busca por resultados num mundo empiricamente situado pode ser a escravização do espírito humano. Por mais que Kapp, ao modo hegeliano, postule o processo de constituição em ascendente devir do espírito, indivíduos situados no tempo/espaço pagam a conta da adaptabilidade da existência concreta. Nesse sentido, Jacques Ellul nos traz a questão da abstratificação da adaptabilidade humana, que sempre é referida por muitos pelo fato de que “o homem já se adaptou a tantas situações, a condições diversas e opostas, e as superou sem perder sua vida pessoal”, ao que ele responde: “estou perfeitamente convencido da adaptabilidade do homem, muito menos, no entanto, de seus resultados no que se refere aos homens concretos. E tenho a fraqueza de interessar-me muito mais pelos homens do que por esse Homem que não existe, imagem e distração” (ELLUL, 1968: 407).




    Isso porque, quando a técnica, na leitura de Ellul, penetra a vida dos homens situados, ela choca constantemente o homem por sua natureza pragmática, sempre objetivando um resultado, de modo que não é possível a desenvoltura da técnica com homens absolutamente livres, há uma submissão necessária para que a técnica atinja seu fim, sempre como previsão necessária e exatidão da previsão. O ser técnico tem essa índole.




    É preciso então que a técnica prevaleça sobre o homem [sua liberdade]; é uma questão de vida ou morte. É preciso que a técnica reduza o homem a ser um animal técnico, rei dos escravos técnicos. Não há fantasia que se mantenha diante dessa necessidade, não é possível a autonomia do homem em face da autonomia técnica. O homem deve então ser trabalhado pelas técnicas, seja negativamente (técnicas de conhecimento do homem), seja positivamente (adaptação do homem ao quadro técnico). (ELLUL, 1968: 140).




    Para Ellul, a técnica atinge seu ápice no condicionamento do comportamento humano no famoso binômio homem-máquina, que ele aponta ironicamente como a fórmula do futuro. Nesse acoplamento do homem com a máquina, surge um homem novo, e este não pode ser entendido como vanguarda de suas máquinas a partir da crença na adaptação da máquina sempre ao desejo do homem. Pelo contrário, o homem já está adaptado à máquina e é a esse homem já adaptado que se adaptam novos aparelhos, tarefa que nunca foi fácil ao homem, que teve de abdicar do seu ser fisiológico para responder às exigências técnicas. Ellul cita as experiências às quais eram submetidos os pilotos em treinamento à época que escreveu, na década de 1960:




    A centrifugadora, na qual o piloto é colocado até o desmaio para medir sua resistência à aceleração, as catapultas, os balanços, os caixões a vácuo, etc., onde o homem sofre as mais incríveis torturas para saber se resiste, se é capaz de conduzir as novas máquinas. O organismo humano é um organismo imperfeito, isso é demonstrado por semelhantes experiências. Os sofrimentos que o homem suporta nesses “laboratórios” são considerados como “desfalecimentos biológicos” que é preciso conseguir eliminar. (ELLUL, 1968: 141).




    A ingênua ideia de adaptação da máquina às necessidades humanas não considera o alto grau de adaptabilidade do homem à máquina, o que torna cada vez mais fácil e imperceptível a adaptação inversa, a começar pelo operário, que se sentia mal pelo trabalho em cadeia, que se despersonalizava no exercício das atividades repetitivas de montagem, matando sua criatividade, seu poder de iniciativa. Ele foi modelado pelo trabalho, mecanizado, assimilado, privado de responsabilidades sobre o seu fazer mecânico, não procurando mais assumir riscos, e, por medo de mudar aquilo a que já tinha se adaptado, passou a necessitar desse trabalho que inicialmente era penoso. Dando um salto histórico sobre a intensa adaptabilidade humana às máquinas, Ellul menciona novamente o caso dos pilotos:




    Sabe-se das dificuldades dos pilotos de aviões muito modernos em mudar de aparelho, e do grave problema dos pilotos já provados cada vez que ocorre uma modificação no tipo de avião. Encontramos aqui um condicionamento muito rigoroso do homem pela técnica. Quanto mais se leva em conta o homem no desenvolvimento técnico, mais esse homem se acha inserido nesse desenvolvimento, a ele ligado, embora não lhe seja subordinado, porém superordenado. Essa superordenação, admitindo-se a hipótese mais favorável, não é uma libertação do homem, que, a rigor, não pode mais escapar da ordem técnica. Está, para essa ordem, na mesma relação em que, no sistema marxista, a superestrutura encontra-se em relação à infra-estrutura. Esse homem literalmente não mais existe a não ser em relação à sua infra-estrutura técnica. (ELLUL, 1968: 405-406).




    Essa e tantas outras discussões referidas à reificação cultural do humano nos processos técnicos que acompanham a própria ontogenia dos organismos humanos desde sua conformação original, quando passa a depender de instrumentos rudimentares para se relacionar com o mundo, leva-nos a refletir, ancorados no pensamento de Kapp e de Simondon, sobre a situação do fenômeno técnico sem as arestas (ditas “metafísicas”) a nós transmitidas como um certo desprezo temático ou uma certa desconfiança quanto à possibilidade de se pensar rigorosamente numa disciplina filosófica a esse tema dirigida: uma Filosofia da Técnica. E o rigor com o qual Kapp inaugura essa possibilidade não pode ser desprezado em qualquer trabalho sério atual que se lance na tarefa de entender o mundo tecnologizado que habitamos e sobre o qual pouco se escreveu na área de humanas, já que técnica sempre foi o universo de peritos, não de cientistas (exceto quando se entende a tecnologia como ciência aplicada) ou filósofos. Simondon segue os passos de Kapp, que havia sido referência para o seu mestre, Georges Canguilhem, também um dos primeiros a reconhecer a relevância de uma filosofia da técnica, como veremos. Kapp traz um hegelianismo renovado para a história da filosofia, e Simondon, ainda que com um recorte próprio e absolutamente original, segue a empreitada hegeliana para ler o fenômeno técnico, aqui assumido como tecnicidade humana, desfraldada por Kapp.




    
1.3 TECNICIDADE COMO EXPERIÊNCIA DA CONSCIÊNCIA: UM HUMANISMO DIVERGENTE





    É tradicional no hegelianismo a abordagem da consciência que consome objetos no entorno da sua existência, e nessa relação é que descobre a outra consciência, a qual está no plano do inconsumível, não sendo, portanto, objeto, mas igualmente consciência. No entanto, Kapp e Simondon exaltam a importância do “confeccionar produtos técnicos” como forma de descoberta da própria essência humana, vale dizer: a poiesis não é apenas uma atividade mecânica, ela é a atividade que possibilita o humano descobrir-se como ser diferenciado entre as outras existências. Eis por que Simondon entende que a filosofia não pode seguir centrada no humano despojado do seu fazer, omitindo sua existência técnica, falha grave do humanismo que ignora a essência técnica do humano, tratando o fenômeno técnico como tema externamente marginal. Fruto do preconceito antitécnico decorrente da famosa separação que a modernidade inaugurou entre esfera estética e esfera técnica (o que no mundo antigo era de certa forma indiscernível), a ruptura entre arte e técnica relega o objeto técnico ao plano da mera utilidade, e o objeto estético passa a ser reconhecido como produção cultural elevada, expressão autoral irrepetível do humano, desprezando-se que “existem fatos estéticos nos objetos técnicos e fatos utilitários nos objetos estéticos”. Basta pensarmos no design gráfico e no design industrial, na beleza de postes que sustentam linhas de cabos ou nas velas dos navios (RODRÍGUEZ, 2020: 16, 24, 31). Como provoca Pablo Esteban Rodríguez,




    […] um mosteiro construído em cima de um promontório não obedece à necessidade do homem de se aproximar de Deus ou de criar um sistema de defesa contra ataques externos, mas expressa a força do promontório e a do mosteiro, que por sua vez faz do promontório algo diferente de um mero acidente geográfico. Um carro que ruge correndo à velocidade de uma metralhadora é mais bonito que a Vitória de Samotrácia6. (RODRÍGUEZ, 2020: 25).




    Essa forma de pensar a operação técnica a eleva, razão por que Simondon opta pelo termo tecnicidade (em nós), que integra o ethos humano tal como as regras da razão prática. Esta supõe a estrutura lógica fundamental da relação entre ethos e praxis, que se perfaz no movimento dialético da passagem do ethos como costume à ação ética como hábito (hexis) dos indivíduos. Tal passagem, por sua vez, supõe que:




    […] no ethos estão presentes os fins da ação ética, mas esses fins não alcançarão efetividade real senão enquanto realizados na ação como perfeição ou areté do sujeito ético, sendo a praxis humana, enquanto praxis ética, [o] paradigma privilegiado desse movimento na ordem da história efetiva, exatamente na medida em que é o movimento da liberdade que se realiza. (LIMA VAZ, 1993: 75).




    Essa estrutura, trazida por Hegel como Filosofia do espírito objetivo (que, para Lima Vaz, é a versão hegeliana da ciência do ethos), abstratifica a experiência humana da mediação possibilitada pela tecnicidade que também é teleológica. O operar técnico sobre a realidade liberta o humano da situação de submissão a um telos da totalidade do mundo, uma vez que dessa forma ele se insurge contra uma finalidade do todo, aprendendo a construir sua própria finalidade segundo o que ele mesmo aprecia e julga ser o telos do seu próprio todo organizado (SIMONDON, 1989: 103). Ao não admitir sua integração passiva à facticidade, o ser humano molda sua própria estada no mundo, e sua morada (ethos) é moldada nessa processualidade em face do mundo, sem sucumbir à condição fática como os outros seres. A atividade técnica é a finalidade humana concreta que externaliza sua interioridade, possibilitando ao ser humano pertencer a uma coletividade como nenhum outro ser vivo, construindo seu mundo “a partir de criações incessantes de um interior e um exterior”, na condição de corpo vivo portador de ferramentas que é, conferindo à matéria inerte seu caráter por meio da finalidade (RODRÍGUEZ, 2020b: 27, 23). Simondon quer denunciar o preconceito inútil da filosofia contra a técnica, que só fez nos impedir de situá-la na conformação da experiência humana rumo a sua autoconsciência, nas palavras de Rodríguez, gerando “ressentimento em relação à técnica graças a um ‘humanismo fácil’ que ignora a realidade humana em objetos e sistemas técnicos, e especialmente nas máquinas” (RODRÍGUEZ, 2020b: 22). Segundo Rodríguez:




    Um dos fatos decisivos da modernidade é a extensão das máquinas, esses “seres que atuam” de modo particular, excluindo o homem da atividade técnica. […] Contudo, a generalização das máquinas, que são uma realidade estritamente humana, inaugura uma fase na história em que o caráter técnico do homem não é mais o de emprestar seu corpo vivo à organização técnica, mas o de manter com o técnico “uma relação social”. […] O motor a vapor, a bomba atômica ou as biotecnologias só podem provocar medo, desprezo ou reflexão equidistante (“não são bons nem ruins, depende do que se faz com eles”) a partir dessa lacuna no próprio pensamento do humanismo: julgar o homem na relação com a técnica pelo que já não é e acusar a técnica por isso. (RODRÍGUEZ, 2020: 22-23).




    O que o humanismo ignora é que o “manuseio” do mundo é também liberdade, e essa condição permite a diferenciação, na experiência da consciência rumo à descoberta de si, entre as relações humano-mundo, humano-humano, humano-si (autoconsciência). Dito de outra maneira: o despertar da consciência como experiência intelectual, que pari passu se descobre como praxis humana ética, é também consciência poiética, visto que esse “despertar” da consciência em sua praxis ética é antecedido por uma indistinção entre o que se percebe externamente e o que se percebe internamente, e a fase da autoconsciência é justamente a sua autopercepção como objeto interior, sem qualquer mediação por objetos exteriores percebidos diretamente pelos sentidos. Sem essa mediação poiética – possibilitada pela operação técnica e que propicia, por sua vez, a objetificação do mundo e a subjetificação da consciência pela analogia objetificante operada no interior da própria consciência –, não é possível a percepção da consciência como seu próprio objeto, como autoconsciência, portanto. Com Kapp:




    Während in dem Zustande, der dem Erwachen des Bewusstseins vorhergeht, die Unterscheidung von einem innerlich Wahrnehmenden und einem äusserlich Wahrgenommenen überhaupt noch nicht vorhanden ist, liegt dagegen auf der Stufe des Selbstbewusstseins der Gegenstand der Wahrnehmung im Innern des Subjects, ist selbst ein Innerliches, das Ich constituirend, welches, ohne fernere unmittelbare Vermittelung der Sinne, wahrnehmend und wahrgenommen sich selbst Gegenstand ist. (KAPP, 1877: 23).




    A autoconsciência revela-se, assim, como o resultado de um processo em que o saber de um exterior se transforma em saber de um interior e este, de novo, se volta para o exterior, expandindo seu conhecimento e oferecendo, portanto, novas pistas sobre o interior, produzindo, assim, pela interminável orientação sobre o mundo e pela auto-orientação em geral, o conteúdo de todo o conhecimento científico. Essa é a experiência intelectiva da existência humana em sua totalidade, e a razão poiética não está fora da processualidade dessa existência, que, entre externalidade e internalidade, produz conhecimento sobre o mundo e se percebe nele como conhecimento de si. Nas palavras de Kapp:




    Das Selbstbewusstsein erweist sich demnach als Resultat eines Processes, in welchem das Wissen von einem Aeussern zu einem Wissen von einem Innern umschlägt. Dieses Wissen, wieder auf das Aeussere sich kehrend, und dessen Kenntniss erweiternd, giebt hinwiederum neue Aufschlüsse über das Innere und producirt in dem endlosen Herüber und Hinüber der Orientirung über die Welt und der Selbstorientirung überhaupt den Inhalt alles Wissens, die Wissenschaft. (KAPP, 1877: 23).




    Nesse mesmo sentido, Ellul, que parece pessimista com relação ao fenômeno técnico, também admite que ele é manifestação e potencialização da liberdade humana, já que todo o progresso técnico corresponde ao desejo da raça humana de dominar o mundo, desde o controle do fogo, das águas, até o desejo de voar como pássaros. E o fez porque sua natureza única o impeliu a modificar o mundo para aumentar sua liberdade a cada avanço técnico desejado e concretizado. Ellul indaga: não somos mais livres hoje do que no passado, podendo realizar nossos desejos pela escolha das nossas satisfações entre centenas de objetos técnicos, nos movendo pelos quatro cantos do mundo, nos libertando do trabalho árduo, repetitivo? Ora, “não é liberdade escapar à antiga sentença bíblica que devemos trabalhar e ganhar o nosso pão com o suor do nosso rosto (Gn 3,17-19)?” (ELLUL, 1990: 126). Transcrevemos as belíssimas palavras de Ellul, uma ode à libertação humana pela técnica:




    One might also note that all technical progress is said to correspond to a basic desire of the race from the very first. We always wanted to fly like birds and control fire and plumb the ocean depths, and- if anyone throws prudent doubt on such assertions the answer is triumphant: We wanted it because we did it. In all the vast array of techniques exploding on every hand we human beings with our unique nature and genius and sovereign freedom are the ones who wanted it. It is our free will that has produced it all. And if we were free, we will now be even more so thanks to these aids. There can be no concessions on this point. Human freedom supposedly increases with every technical advance. This is perfectly clear and simple. We can do what we could not do before; is that not freedom? For each wish we can now choose among a hundred objects that might meet it; is that not freedom? We have great labor-saving devices; is that not freedom? Is it not freedom to escape the ancient biblical sentence that we must work and earn our bread by the sweat of our brow (Gen. 3:17-19)? We can now move easily and swiftly from one point to another. Is that not freedom? Each year we have new hopes for life. Is that not freedom? (ELLUL, 1990: 126).




    Seguindo a senda aberta por Kapp, Simondon não pretende desenvolver uma teoria da técnica, mas apresentar uma leitura original da existência humana perpassada pela tecnicidade, propondo uma ontologia que pense a dinâmica da realidade de uma forma diversa da filosofia tradicional, sempre sustentada em cisões estabelecidas, como, v.g., as categorias da forma e da matéria. Simondon toma a processualidade do real considerando a tecnicidade como uma exigência para que o movimento entre sujeito e mundo se perfaça e, para tanto, ele está disposto a descartar noções da filosofia tradicional e propor um sistema filosófico pós-metafísico ou über-metafísico (CARROZZINI, 2009: 40) que, a seu turno, busca uma forma peculiar de humanismo. Nesse ponto, associamo-nos à leitura de Carrozzini sobre a filosofia simondoniana, que é uma continuação de Kapp na árdua jornada de incluir a técnica como parte relevante das reflexões filosóficas. Carrozzini entende que Simondon trouxe uma nova roupagem do humanismo que não se enquadra no postulado humanista tradicional, visto que empreende tomar a tecnicidade como valor humano tanto quanto o valor atribuído à eticidade. Isso porque não é possível eticidade sem tecnicidade. Pondera que:




    […] c’est un humanisme difficile, comme l’a déjà souligné Jean-Hugues Barthélémy, et c’est un humanisme qui produit une image organique et organisée de l’homme, en tant que produit et porteur de (la) culture, d’une culture qui abandonne ses réticences à l’égard de la valeur humaine – je dirais “éthique” – des techniques. (CARROZZINI, 2009: 32).




    Segundo o próprio Simondon, cada época recria um humanismo, entendido este como “a vontade de retornar a um status de liberdade o que foi do ser humano alienado, para que nada de humano seja estranho ao homem”, de modo que, segundo ele, o humanismo não pode ser considerado uma doutrina nem sequer pode ser definido precisamente, já que cada época tem de descobrir seu humanismo como antídoto contra a alienação do humano naquele momento, isto é, contra o perigo que é a subtração de parte da humanidade dos indivíduos da época. (SIMONDON, 1989: 101, 102).




    Tal como o renascimento criou um humanismo que visava a trazer de volta para os homens da época a liberdade de pensamento intelectual teórico que foi alienada do humano pelo dogmatismo ético e intelectual do medievo – e o século XVIII se encarregou de criar um humanismo que resgatasse, pela ideia de progresso, a nobreza da continuidade criativa que o humano empreende ao se esforçar em aplicar seu pensamento às atividades técnicas –, o desafio do século XX foi criar um humanismo capaz de compensar a alienação do humano ocorrida no próprio processo de desenvolvimento técnico, já que dos indivíduos dessa época é subtraído algo de sua humanidade. Mesmo tendo garantido o direito à iniciativa técnica (como continuidade criativa que constitui o progresso) contra as forças sociais antiprogressistas nos séculos anteriores, agora a alienação passa para o interior do próprio desenvolvimento das técnicas, visto que a sociedade passa a produzir e exigir a atuação humana em técnicas específicas. Dessa forma, o problema enfrentado pelo século foi a subtração da liberdade de iniciativa sobre a técnica, visto que esta passou a ser operada por especialistas, cerceando, por conseguinte, aquela continuidade criativa de aplicação do pensamento às técnicas. Trata-se de mais uma forma de alienação do humano de algo que era próprio do seu status libertatis, exigindo, portanto, mais uma empreitada humanista de resgate do que é próprio do humano e que deve ser comum a todos os humanos. Nas palavras de Simondon:




    La Renaissance a défini un humanisme apte à compenser l’aliénation due au dogmatisme éthique et intellectuel; elle a visé à retrouver la libertè de la pensée intellectuelle théorique ; le XVIIIº siècle a voulu retrouver la signification de l’effort de la pensée humaine appliquée aux techniques, et a retrouvé avec l’idée de progrès la noblesse de cette continuité créatice qui se découvre dans les inventions ; il a défini le droit de l’initiative technique à exister malgré les forces inhibitrices des sociétés. Le XXº siècle cherche un humanisme capable de compenser cette forme d’aliénation qui intervient à l’intérieur même du développement des techniques, par suite de la spécialisation que la société exige et produit. (SIMONDON, 1989: 101).




    O humanismo de Kapp (por sua leitura organicista) propõe que o humano se torna humano ao projetar os seus próprios órgãos como objetos técnicos. Desde as técnicas primitivas, que vão do manejo da pedra, do osso, do fogo e da linguagem, o ser humano projetou seu próprio corpo como meio de operar sobre a realidade. A palavra inicialmente foi um substituto para a ação, uma forma de comandar pelo grito ao invés de atuar sobre a realidade com os membros, razão por que pode ser considerada a primeira técnica humana, antes de qualquer criação de instrumentos como extensão do corpo (DUCASSÉ, 1944: 11). Foi ela que possibilitou ao ser humano ser dono do interior dos seus atos, logo, do seu próprio pensamento, na medida em que ele percebeu que poderia ser, pelo uso do órgão “laringe” (a caixa vocal do corpo), seu próprio ouvinte, chegando a ser o que é pela palavra interior: um ser que fala das suas ações e executa suas palavras. Segue a belíssima passagem da obra de Pierre Ducassé sobre a história das técnicas:




    Mientras el fuego y la herramienta daban al hombre la llave de las transformaciones materiales, es decir, el secreto de la acción sobre el mundo exterior, la palabra lo haría dueño interior de sus actos y por consiguiente de su propio pensamiento. […] Su importancia se torna decisiva cuando el individuo advierte que puede ser su propio oyente: oyente silencioso y secreto, pero extraordinariamente atento y eficaz. De este modo, gracias a la palabra interior, el hombre ha llegado a ser lo que es, un ser que “habla” sus acciones y que “ejecuta” sus palabras. (DUCASSÉ, 1944: 11).




    Nessa perspectiva técnica, ao recordar os atos executados e executar igualmente a mímica interna de novos atos antes de serem executados, o ser humano é, além de inteligente, um animal, de modo que há uma ligação indissociável entre atuação e técnica para atuar segundo uma relação de fim e meio, e de tal maneira que a técnica empreendida na ação de falar é meio para o pensar, sendo a palavra o ente técnico que atua nesse processo. Ainda com Ducassé:




    Capaz de recordar los actos pasados y de hacer interiormente la mímica de todos sus nuevos actos antes de ejecutarlos, el hombre ya no es sólo un animal inteligente, es un animal que sabe y quiere ser inteligente, que puede “pensar” su conducta. De esto resulta que la concepción del fin que se desea alcanzar se liga netamente con los medios empleados: la voluntad de actuar, con la técnica de la acción. (DUCASSÉ, 1944: 11).




    Projetando os seus órgãos nas diversas técnicas, o humano aprende primeiro as operações do seu corpo e posteriormente as operações de sua mente, numa constante dialética, de forma que os objetos técnicos desempenham uma função epistemológica no desenvolvimento humano, razão pela qual há intérpretes que entendem que o humanismo de Kapp aponta para uma forma diversa do humanismo tradicional, um pós-humanismo que não mais compreende o humano como cônscio da distinção entre sujeito e objeto, mas como o próprio realizador, promovedor dessa diferença. Assim, para o ser humano tomar a medida de si próprio, não foi apenas necessário reconhecer a diferença entre sujeito e objeto, mas também ter se percebido (a si mesmo) essa diferença. Kapp se refere expressamente a Hegel para concluir que o ser humano proceder em pensamento para fora de si mesmo é condição (Bedingung) para regressar a si mesmo, o que só é possível, segundo ele, pela produção técnica. Resumindo: para construir objetos técnicos, ele projeta seus próprios órgãos; portanto, ele, por esse processo de projeção, aprende sobre as operações de seu corpo e, no momento seguinte, dialeticamente, ele também apreende as operações da sua mente. Nas palavras de Jeffrey Kirkwood e Lief Weatherby:




    Kapp writes – in explicit imitation of Hegel – “the human being who in thinking proceeds outward from himself is the requisite condition for the human being returning to himself”. Projecting its organs into technology, the human first learns of the operations of its own body and mind belatedly, in a dialectical process. Thus, for the human to take the measure of itself is not only to recognize the difference between subject and object, but also to have realized that difference. What appears humanistic in Kapp is a disjointed humanism at best, and something much closer to what in recent years has been called posthumanism in its recognition of the dialectic between the physical and ideal, information and materiality, and subject and object. (KIRKWOOD; WEATHERBY, 2018: XI).




    Ainda que a construção de um artefato seja uma projeção inconsciente do orgânico, ele nos entrega posteriormente explicações e compreensão do mundo orgânico, tarefa essa que Kapp atribui aos objetos técnicos na condição de dispositivos epistêmicos; vale dizer: a projeção orgânica, inicialmente inconsciente, ensina ao humano sobre o mundo, pois a “materialização” da projeção como objeto retorna ao sujeito como dispositivo epistêmico, de modo que a máquina nos proporciona aprendizado sobre o mundo e sobre nós mesmos, sendo mediadora da passagem da consciência em si para a consciência de si, segundo a compreensão hegeliana.




    Mientras que inicialmente un artefacto es una proyección “inconsciente” de lo orgánico, en un segundo momento este mismo artefacto se vuelve un dispositivo que conscientemente nos entrega explicaciones y comprensión del mundo orgánico. Un aparato óptico no solamente amplia la visión, sino que también nos permite de entender la visión misma. Un aparato acústico no solamente amplifica nuestro oído, sino que también nos permite entender o representar la fisiología del oído. Una máquina a vapor no solamente incrementa nuestra fuerza, sino que nos permite representar la misma naturaleza de la fuerza y del trabajo. (ESPOSITO, 2019: 125-126).




    Opinam Kirkwood e Weatherby que a tese da “projeção de órgãos” de Kapp é a base para a teoria da cultura como operação, já que ele é o primeiro filósofo a colocar em diálogo objetos culturais com operações tecnológicas e a afirmar que o que fazemos nos molda, condiciona nossos conhecimentos, torna-nos o que somos. Ressalvam, entretanto, que a obra de Kapp foi publicada tardiamente, quando o conceito de tecnologia já tinha se abstratificado sem carregar a conotação por ele apresentada, o que tornou sua obra um tanto quanto idiossincrática, não expressando o que entendemos propriamente por tecnologia e podendo estar mais próxima da expressão teórica contemporânea “técnica cultural”. Com Kirkwood e Weatherby:




    However, we arrive late to this interpretation, which remains irrevocably embedded in the play of operation and sign, function and being. Elements was published just as the word technology began to crystallize as an abstract noun, and the book was an idiosyncratic but important contribution to that process, even as it insisted on an understanding of technology as something more akin to the contemporary theoretical term “cultural technique”. (KIRKWOOD; WEATHERBY, 2018: X).




    Independentemente do efeito que a obra de Kapp tenha gerado no desenvolvimento das concepções tecnocientíficas, inclusive pelo gap dialógico existente entre elas e os programas filosóficos que ignoraram a ebulição técnica no desleixo arrogante de suas teses, sempre autoproclamadas (conhecimento de 3º grau), logo, ocupado das “verdadeiras” ciências (tecnologia não seria propriamente ciência nesse sentido), seu legado deve ser resgatado ainda que tardiamente, o que será feito neste livro, na tentativa de estabelecer uma linha compreensiva dos desdobramentos do fenômeno técnico, tal como foi percebido por poucos escritores que a ele se dedicaram. É notável em Kapp o esforço de adotar as apostas metafísicas da lógica de Hegel para compreender a técnica, dando início a uma filosofia da tecnologia que vem atender ao vácuo reflexivo indicado e que possibilita o surgimento de uma área da reflexão filosófica que já compreende tecnologia como autêntica ciência, como a Cybernética pretendeu ser sete décadas depois da sua publicação do Grundlinien einer Philosophie der Technik, que só se tornou conhecido pelas leituras de Georges Canguilhem, com quem dialogaremos mais à frente.




    A contribuição de Kapp para entendermos a amplitude existencial coberta por máquinas é indiscutível, ainda que ele tenha se recusado a falar em tecnicização ou a dar importância às máquinas. Ele usa o legado hegeliano para pensar a técnica segundo uma lógica que a entende não apenas como uma forma segundo a qual o humano imprime no mundo suas percepções dos objetos que constituem o mundo, mas como a externalização do próprio processo lógico que se forma dinamicamente e imprevisivelmente nessas externalizações técnicas. A argúcia de Kapp foi trazer a tecnicidade como constitutiva da fenomenologia do espírito, como dado da saga da consciência rumo a sua descoberta, sendo a maquinização nada mais que parte do espírito objetivo, visto que o processo cultural a envolve. “If objective spirit needed to include machines […] then the logic of machines would have to be integrated not only into the ‘culture’ of absolute spirit but the very logical operations of spirit itself. Machine and culture are one operation” (KIRKWOOD; WEATHERBY, 2018: XLI).




    Essa afirmação radical, que apresenta a máquina como operação cultural que está no âmago do espírito, soa estranha porque a filosofia tradicional nem sequer cogitou essa conexão ao analisar sujeitos e objetos, mundo e consciências, realidade e ideia. Mas nos parece uma tese considerável quando, na virada deste milênio, passamos a viver intensamente uma cultura impensável sem máquinas em qualquer sentido que se possa viver. Essa é a reflexão mais central desta pesquisa, e a obra de Kapp, tendo em Hegel seu aporte teórico, propõe uma autêntica ontologia que conecta pela primeira vez a técnica à história, ao espírito, que jamais se desenvolveu em pura contemplação, essa é apenas uma abstração do processo compreensivo do mundo, que é em si tecnológico. Kapp jamais intentou explicar a origem da vida humana quando tomou o organismo como fonte de projeção do homem no mundo. Tal como Hegel, ele também não se ocupou de buscar algum sentido para o mundo na pré-história que não nas ocorrências da história, nos seus processos evolutivos, pouco importando a sua origem. Kapp, todavia, ousa afirmar que, desde sua origem, a história da humanidade se constituiu inexoravelmente como tecnologia. E o faz segundo sua interpretação de que o projetar do corpo humano no mundo – na forma de técnica que forja órgãos, estruturas e atividades corpóreas no mundo – não é um item diverso da história ou situado na história, não é um episódio verificado num tempo histórico, mas essa projeção de si no mundo produzindo instrumentos e artefatos, objetos técnicos, é um desdobramento do intelecto ou a operação epistemológica (Kirkwood, Weatherby) que torna possível a história.




    A tecnologia não é, portanto, uma disciplina científica ou uma novidade enciclopédica ensaiada a partir da modernidade, ela é parte integrante de toda a história da humanidade. Mais: a tese da projeção de órgãos de Kapp encontra em Hegel a forma de apresentar uma ontologia que inverte a perspectiva filosófica até então: é o processo tecnológico experimentado pelo homem, o cosmos tecnológico (Kirkwood, Weatherby), que molda a forma de compreensão do mundo natural, sendo co-constitutivo do mundo cultural, e não o contrário. O mundo natural, o próprio mundo, nunca foi entendido como dado, ele sempre foi moldado e nesse processo é que foi assimilado pela consciência humana, que ao moldá-lo escrevia sua história, construía seu mundo artificial ou sua segunda natureza. Com Kirkwood e Weatherby, arrematamos:




    Kapp, who has too often been construed as limiting technology to the “image” of the human, finds a deeper ontological process that first imprints the technological cosmos and by extension the natural world itself. The dialectic of science and technology takes on a properly Hegelian hue. Just as Hegel’s project does not seek to explain the absolute origin of life, Kapp is not concerned with a time prior to history – that is, with a time prior to technology. Even where he mentions evolutionary theorists, for instance, he is quick to qualify his references as concerned with the processes of evolution rather than their origins. It is important to see organ projection not as a topic within history but as the epistemological operation by which history becomes possible at all. (KIRKWOOD; WEATHERBY, 2018: XX).




    Não temos por propósito, neste trabalho, tratar mais pormenorizadamente as obras eleitas aqui como “instrumentos” que nos permitem refletir sobre a tecnicidade e sobre o programa filosófico de uma matriz bastante incomum na tradição ocidental: uma filosofia da técnica ou da tecnologia. O fato mais relevante para os propósitos desta pesquisa não é discorrer sobre os poucos filósofos que se dedicaram a refletir sobre o fenômeno técnico, mas o modo como a Filosofia tradicionalmente aborda esse fenômeno. Se a metafísica pode ser tomada, em termos heideggerianos, como uma “técnica ignorante de suas próprias raízes” ou como uma ontologia da tecnicidade, a tarefa desta pesquisa é encontrar, na metafísica (Heidegger) ou na sua aplicação como ontologia (Salgado), traços de tecnicidade e retornar para a própria metafísica com a indagação sobre as consequências da tecnicidade poderosa do século XXI sobre a experiência humana, particularmente a simbologia hoje reinante em torno da clássica díade homem-máquina, nunca antes tão radicalizada como ora se apresenta: a da interação radical entre inteligências “natural” e “artificial” e sua dimensão concreta como maquinização humana e humanização da máquina – segundo essa perspectiva de abordagem é que a pesquisa aqui apresentada visa muito mais a articular a chamada inteligência artificial com conceitos propostos por pensadores do fenômeno técnico, e deles partir para o enfrentamento da tecnologização presente na atualidade, do que a se dedicar a discutir o fenômeno técnico em si, razão por que não há pretensão de capitular as teses reconhecidas como mais representativas dessa tentativa de “desnudamento” da falácia metafísica contra a tecnicidade.




    Neste capítulo foram cotejados alguns vetores proeminentes do pensamento ocidental sobre o fenômeno técnico, especialmente a inauguração da filosofia da técnica pela obra de Ernst Kapp e a diferenciada perspectiva crítica de tecnicidade por Gilbert Simondon, com o propósito de que nos sirvam de aporte para seguirmos em nosso itinerário rumo à reflexão sobre aspectos da intensa maquinização a que chegamos neste início de século. Com o propósito de cumprir metodologicamente a tarefa de expor, ao menos em síntese apertada, a trajetória de programas filosóficos que se ocuparam da tecnicidade (termo simondoniano já assumido nesta pesquisa como o mais apropriado para indicar o fenômeno técnico, dialeticamente considerado, na constituição da experiência humana rumo a sua autoconsciência, tal como corajosamente empreendeu Kapp), passamos, a seguir, a um breviário da Filosofia da Tecnologia, expressão que em si mesma aponta a evolução do protagonismo que a tecnicidade galgou no caleidoscópio filosófico ocidental, como se verá.




    Para encerrarmos nosso primeiro desafio, a situação da técnica e da tecnicidade no contexto da Filosofia, pontuamos duas conclusões úteis ao desdobramento desta pesquisa: a primeira é a noção de que, ao manipular o mundo e criar objetos técnicos, estamos nos mimetizando, descobrindo-nos e, talvez, como adverte Jacques Ellul, deixando-nos transformar num animal técnico; a segunda é a interpretação que os autores que se debruçam sobre a experiência técnica fazem dela. Há os que veem na “relação” homem-máquina um caminho salvífico para a humanidade, e há os que acreditam que a radicalização dessa relação pelos atuais expedientes tecnológicos de altíssimo impacto será a extinção da humanidade como conhecemos até aqui. Esses dois grupos, definidos por excessivos otimismo e pessimismo, representam, ao termo e ao cabo, no plano das reflexões científicas e filosóficas, as visões do senso comum atual, que se dividem entre os que têm verdadeira adoração por artefatos tecnológicos e certo encantamento com o estágio que a produção tecnológica atingiu neste século e os que, mesmo se utilizando de todos os meios técnicos disponíveis, creem que a intensa maquinização da vida (virtualizada como nunca o foi) acarretará danos irreparáveis aos humanos, inclusive com o domínio robótico das nossas vidas. A primeira é constituída pelos chamados tecnófilos e a segunda, pelos ditos tecnófobos: entre estes, os neoluditas, que pregam detox digital e aceleracionismo; entre aqueles, os diversos otimistas da era tech, os techies, amantes dos feitos extraordinários do Vale do Silício, por isso também chamados siliconenses, entre os quais se situa, por óbvio, a grande maioria dos cientistas da computação e os escritores da área, como os famosos Nick Bostrom e Ray Kurzweil, talvez mais ficcionistas do que o rigor científico no trato desses assuntos exige, mas que têm feito escola nas áreas da computação (inclusive são exaustivamente citados por autores da área jurídica nas abordagens sobre Inteligência Artificial aplicada ao Direito) e exercido fascínio sobre os techies ao redor do mundo, influenciando muito intensamente o movimento transumanista, como veremos.




    Entre tecnófilos e tecnófobos há um hermenêutico pano de fundo comum: a relação máquina-humano, quer dizer, a máquina é protagonista absoluta dos processos de tecnologização presente. Os tecnófilos são os simpatizantes sem limites do processo galopante de tecnologização da vida (alguns preferem falar em artificialização da vida), o qual nos promete máquinas como algo mais que artefato útil, mas como meio de libertação das condicionantes mundanas que precarizam nossa existência com todo o tipo de limitações, desde desconfortos e doenças até a morte. Nessa perspectiva, a máquina é tomada como entidade que expande nosso conhecimento sobre o mundo e sobre nós mesmos, tornando nossa existência, em parceria com máquinas, mais digna e plena. Os tecnófobos se dividem entre os escatológicos, que creem no domínio maquínico sobre a humanidade, e os que procuram uma mediania menos fóbica, que admita a óbvia condição em que nos encontramos, mas buscando compreender todo o processo que nos trouxe até aqui e propondo reflexões mais responsáveis sobre o fenômeno técnico e a relação máquina-humano. Talvez não devessem ser considerados tecnofóbicos, pois, tal como pondera Rodríguez, uma filosofia da técnica adequada não pode se render nem à tecnofilia, que é o oposto do preconceito contra a técnica, nem à tecnofobia, um eterno lamento privado de sentido real e histórico. O caminho mediano, acertado, portanto, seria compreender a tecnicidade e dela partir para as possíveis formas de se enfrentar, com a devida cautela epistemológica, os “delírios tecnofílicos e tecnofóbicos desencadeados pela Revolução Industrial [que] transformaram o homem em uma máquina e o forçaram a competir com ela em uma batalha desigual” (RODRÍGUEZ, 2020: 30). Na ausência de uma categoria popularesca, chamaremos esses filósofos e pesquisadores de críticos da era tech, entre os quais nos incluímos.




    É explorando essa dicotomia – entre idólatras fervorosos da técnica e da maquinização e igualmente férvidos denunciadores dos males que ela acarreta à existência humana – que tentaremos equilibrar o programa que esta pesquisa almeja: refletir dialeticamente sobre argumentos tecnofóbicos e tecnófilos e daí partir para uma reflexão mais acurada e responsável sobre a interação entre humano e máquina, buscando, sobretudo, desconstruir algumas falácias que são irresponsavelmente apresentadas por figurões das áreas tecnológicas e lançadas nos meios de comunicação para causar frisson cotidiano entre pessoas comuns, que não fazem a mínima ideia de como se articulam feitos científicos e poder econômico, a começar pelo desconhecimento não só do vocabulário adotado nessas áreas, como também da amplitude de suas semânticas, cujo exemplo mais ludibrioso é a inteligência artificial.




    Seguindo nessa esteira, passamos ao próximo capítulo, em que apresentamos uma breve história da filosofia da tecnologia, que se desenvolve inicialmente como filosofia da técnica, originada com a obra de Ernst Kapp e que segue se consolidando neste início de século, especialmente em plagas acadêmicas estadunidenses, e, na sequência, abrimos um espaço para discutir a categoria mãe de toda a extraordinária história da técnica e sua evolução para tecnologia: a máquina, o mais sofisticado objeto técnico projetado, desde a máquina a vapor até a evolução (pari passu com a evolução técnica/tecnologia) das máquinas ditas analógicas para as portentosas máquinas digitais.




    




    

      

        1 “A polissemia do termo pragma revela uma significação fundamental em que pragma é sempre referido ao domínio da linguagem e do sinal” (LIMA VAZ, 1993: 36).


      




      

        2 Importa aqui abrir uma nota sobre a construção da palavra tecnociência, a qual é adotada genericamente para se referir a uma união desnecessária, visto que a palavra tecnologia, como se verá, já deveria exprimir a teorização da técnica. A fundição das duas palavras tem uma razão de fundo sobretudo ideológico. Segundo Mitcham, a elaboração de uma teoria da Revolução Científico-Tecnológica (RCT – no inglês, STR), a qual foi fundida num mesmo conceito, o de tecnociência, teve sua origem na União Soviética no final da década de 1960. O termo “revolução científico-tecnológica” foi sugerido pelos marxistas ocidentais J. D. Bernal e Victor Perlo na década de 1950, o que foi objeto de reflexão pelos marxistas do bloco socialista, mas os ideólogos do Partido Comunista não aceitaram o conceito, considerando-o um “desvio do verdadeiro marxismo-leninismo”. Então, na década de 1960, o partido se posicionou oficialmente a favor da nova categoria, que foi admitida amplamente nas ciências sociais e na política, mas com uma conotação muito evidente de que tanto ciência como tecnologia deviam desempenhar um “papel de liderança na transformação revolucionária da sociedade”. Nesse período, as discussões soviéticas tiveram por foco questões relativas à automação e à cybernética, o que os levou a desconfiar que a ciência do controle inaugurada por Norbert Wiener (fundada num conceito considerado muito vago: o de informação) era uma nova forma de idealismo sui generis, tese que só foi derrubada por textos publicados por S. L. Sobolev, A. I. Kitov, A. A. Liapunov e Ernst Kolman (MITCHAM, 1994: 84-85).


      




      

        3 Sobre o tema da exigibilidade de direitos surgida dos desdobramentos da máxima romana ius suum cuique tribuere e como esta será seminal nas teorias atributivistas do direito (como em Miguel Reale, que define a norma jurídica como categoria bilateral-atributiva), ver a original teoria do direito como maximum ético de Joaquim Carlos Salgado, a qual se fundamenta no nascedouro da consciência jurídica na cultura romana, em: SALGADO, Joaquim Carlos. A ideia de justiça no mundo contemporâneo: a fundamentação e aplicação do direito como maximum ético. Belo Horizonte: Editora Del Rey, 2007. E também: BROCHADO, Mariah. O direito como mínimo ético e como maximum ético. In: Revista da Faculdade de Direito da UFMG, n. 52. Belo Horizonte: jan./jun. 2008, p. 237-260.


      




      

        4 Na belíssima precisão exemplificativa de André Leroi-Gourhan – o paleontólogo maior da linguagem –, a qual exige transcrição in totum, fica evidenciado esse processo na ideação/concretização do machado: “Todo o fabrico consiste num diálogo entre o fabricante e a matéria, criando uma outra margem de aproximação funcional. Se se tomar o exemplo do machado ou da enxó, ao longo dos cerca de oito mil anos da sua história, a relação funcional entre forma e matéria surge-nos muito claramente. O machado de pedra polida e o machado de aço correspondem à mesma fórmula ideal, a de um gume curto e rectilíneo disposto longitudinalmente num cabo capaz de lhe imprimir uma notável aceleração, a par de uma cabeça suficientemente pesada para que a velocidade do impacto corresponda a uma massa global susceptível de levar o gume a penetrar na madeira. A fórmula ideal parece ter sido concretizada de imediato, porque os machados neolíticos, de que conhecemos os cabos, são relativamente ao comprimento do cabo, ao peso da cabeça e à disposição angular do gume, absolutamente perfeitos. Contudo, muitos problemas se colocaram no sentido de orientar eficazmente um gume de pedra polida, a fim de evitar que se desencabasse, e de obter uma inserção suficientemente profunda sem, no entanto, paralisar a lâmina, isto porque não era possível praticar um furo de encabamento sem que tal não acarretasse a perda de toda a sua solidez; na Idade do Bronze, levantaram-se outros problemas que, através de lâminas de pontas ou de encaixe, receberam soluções apropriadas à técnica do fundidor; outros problemas surgiram também com a metalurgia do ferro pois essa já não implicava apenas a fundição da lâmina, mas também a sua forjadura, de modo que, resolvida de início, a fórmula funcional materializou-se numa sequência de formas atualizadas às sucessivas matérias-primas utilizadas na lâmina. Não se trata aqui de uma lenta e demorada busca dos meios de satisfazer uma dada função, porque, antes do machado, as árvores tinham de ser abatidas com o uso do fogo e da rasoira, e, depois do machado, como acontece hoje em dia, passaram a ser abatidas com a ajuda de uma serra mecânica, prova de que a solução ‘machado’ representa uma etapa homogênea. Também não se trata de uma interferência entre a figuração e função mecânica, já que o mesmo tipo de machados, imediatamente reconhecível em função do seu estilo próprio, encontra-se, no Neolítico europeu, entre os Índios americanos na Oceânia actual, facto que prova a interferência de três valores na forma de um dado utensílio: a função mecânica ideal, as soluções matérias de aproximação funcional, resultantes do estado técnico, e o estilo, oriundo da figuração étnica” (LEROI-GOURHAN, 1987: 114-116).


      




      

        5 Não nos ocuparemos de abordar as ideias que serão trazidas nesta pesquisa na perspectiva de uma Teoria Geral dos Sistemas ou Sistemismo, tal como foi proposto pelo biólogo Ludwig von Bertalanffy, o que certamente seria uma outra opção de abordagem, haja vista que vários conceitos adotados pelos filósofos da técnica e tecnocientistas integram o Sistemismo, tais como entropia, autorregulação, realimentação, isomorfia etc. Esses conceitos, inclusive, são amplamente adotados na computação e foram trazidos na proposta, e.g., de Cybernética de Norbert Wiener, como veremos. A opção desta pesquisa se justifica historicamente: o Sistemismo foi apresentado entre as décadas de 1950 e 1970, e há referências teóricas, como o organicismo de Ernst Kapp, que o precedem e provavelmente o inspiraram, além de outras teses que se desenvolveram no mesmo contexto (inclusive com muito vigor no campo do Direito). Alguns cyberneticistas são considerados sistemistas, por exemplo, justamente por compartilharem o pensamento de uma mesma época, e não é possível neutralizar didaticamente esses laços. Não seria prudente, portanto, tentar catalogar todas as ideias aqui trazidas numa teoria que se pretende geral de todo e qualquer sistema, seja porque são anteriores a ela, seja porque são contemporâneas (e, em qualquer caso, influenciaram-na), seja porque a perspectiva historicamente situada é diversa. Claus Canaris, por exemplo, talvez o maior expoente da leitura sistêmica do Direito, publicou Pensamento Sistemático e conceito de sistema na ciência do direito, em 1983, sem fazer qualquer menção a Bertalanffy (ou Wiener), partindo da definição de unidade em Kant para caracterizar seu conceito de sistema (e, na Crítica da razão pura, Kant toma unidade ou como “conhecimentos variados unificados por uma ideia”, ou como “conjunto ordenado de conhecimentos segundo princípios”) e segue referenciando um tratado histórico datado de 1906, de autoria de Otto Ritschl (CANARIS, 2002: 9-10). Canaris continua aludindo a filósofos do direito, mas não menciona literatura estrangeira, a não ser o que havia escrito em alemão (como Emílio Betti). Parece que a única exceção, na obra referida, foi a citação de Chaim Perelman, quem ele referencia no original, não fazendo qualquer menção às construções da Cybernética ou do sistemismo.


      




      

        6 Vitória (ou Nice) de Samotrácia é uma escultura grega da deusa Niké, de autoria desconhecida, encontrada nas ruínas do Santuário dos Grandes Deuses da Samotrácia (ilha grega) e que pode ser vista no Museu do Louvre.
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